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RESUMO

Os Comités de Bioética (CB) sédo extensfes independentes em hospitais, clinicas,
institutos de pesquisa ou laboratérios, nos quais profissionais de diferentes areas
do conhecimento se relinem para debater e lidar com diversos aspectos éticos dos
setores de atividades relacionados a vida e a saude das pessoas. Seu objetivo
principal é refletir, analisar questdes com conflitos éticos que se apresentam na
pratica clinica da instituicdo de saude, seguido que, a analise dessas situacdes pode
transpor os cédigos deontoldgicos das profissées. O objetivo do presente estudo foi
propor, a partir de uma pesquisa-acao, um Comité de Bioética Hospitalar (CBH) em
um hospital do Estado do Parana (Brasil). A metodologia foi embasada nas
fundamentacfes tedricas da bioética, nas recomendacdes para instalagcdo de um
Comité de Bioética Hospitalar (CBH) pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e
no documento “Guia Para Criacdo de Comités de Bioética” da UNESCO. A
pesquisa-acao foi realizada entre novembro de 2018 a julho de 2019 na instituicéo
hospitalar. O hospital € referéncia em atendimentos especializados, como
Neurologia, Oncologia, Vascular, Ortopedia e Traumatologia e Cardiologia. Com
oferta de 323 leitos, sendo 68 leitos destinados a Unidade de Terapia Intensiva. De
acordo com o cadastro do CNES (Cadastro Nacional de estabelecimentos de
Saude), a instituicdo também é credenciada a varios servicos de saude, como
captacdo de oOrgdos e servicos hemodinamicos. Os principais resultados
encontrados foram as dificuldades e enfrentamentos para o conhecimento e
implantacdo de CBH, além de evidenciar a necessidade de trabalhar o conceito de
bioética e desenvolver aspectos conceituais basicos hospitalares que também
desenvolvem ensino, tornando a ética como essencial para com a relacao entre
profissionais da saude, pacientes, familiares e comunidade.

Palavras-chave: comités consultivos; ética em hospitais; bioética; deliberacao



ABSTRACT

Bioethics Committees (CBs) are independent extensions in hospitals, clinics,
research institutes or laboratories, where professionals from different fields of
knowledge come together to discuss and deal with various ethical aspects of the life
and health sectors of women. people. Its main objective is to reflect, analyze issues
with ethical conflicts that are presented in the clinical practice of the health institution,
followed that, the analysis of these situations can transpose the deontological codes
of the professions. The aim of the present study was to propose, based on an action
research, a Hospital Bioethics Committee (CBH) in a hospital in the state of Parana
(Brazil). The methodology was based on the theoretical foundations of bioethics, the
recommendations for the establishment of a Hospital Bioethics Committee (CBH) by
the Federal Council of Medicine (CFM) and the document “Guide for the Creation of
Bioethics Committees” from UNESCO. The action research was conducted from
November 2018 to July 2019 at the hospital institution. The hospital is a reference in
specialized care, such as Neurology, Oncology, Vascular, Orthopedics and
Traumatology and Cardiology. Offering 323 beds, of which 68 beds for the Intensive
Care Unit. According to the CNES (National Register of Health Establishments)
register, the institution is also accredited to various health services, such as organ
procurement and hemodynamic services. The main results found were the difficulties
and confrontations for the knowledge and implementation of CBH, in addition to
highlighting the need to work on the concept of bioethics and to develop basic
hospital conceptual aspects that also develop teaching, making ethics as essential
to the relationship between professionals. health, patients, family and community.

Keywords: advisory committees; ethics in hospitals; bioethics; deliberation
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CAPITULO 1- INTRODUCAO

A atual sociedade tem sede por novas descobertas, tecnologias e
informacédo, onde a todo o momento surgem novas questdes e desafios para
tomamos um posicionamento, muitas vezes, torna-se fundamental a existéncia de
limites e orienta¢des ético-morais.

A histéria e o surgimento da Bioética estéo ligados a ideia de direitos, paralela
ao surgimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos e ao final da Segunda
Guerra Mundial.

A construgdo do neologismo “bioética” evidencia, na histéria do ocidente,
principalmente por ocasido do holocausto aos judeus, os mais variados tipos
concretos de atrocidades, praticadas contra os seres humanos, em nome do
progresso cientifico e tecnolégico que se encontrava desprovido de qualquer
fundamentacg&o, compromisso ou respeito pela vida.

A ciéncia e a tecnologia, ao invés de prestarem um servico de promocao a
saude, bem-estar e garantia de protecao e cuidado ao ser humano, apresentavam-
se como ferramentas abusivas, sem qualquer limite ou controle na exploracéo das
denominadas “pesquisas”.

O discurso encontrou um meio para se manifestar e questionar a legitimidade
e beneficios de tais atos, através de um ramo da ética pratica, o que resultou em
um despertar do pensamento humano denominado “bioética”.

Assim, a Bioética € um campo do conhecimento que emergiu como tentativa
de resposta as mudancas e aos desafios surgidos no século XX, na esfera
individual, coletiva e ambiental como um todo. Atualmente as definicbes de Bioética
sdo tantas, quantas sao os estudiosos que se dispdem a conceitua-la.

Nos anos 60 e 70, a Bioética passa a ter seu espaco de discusséo
preservado. Como ciéncia, a Bioética necessita ser trabalhada sob um aspecto
multidisciplinar, por profissionais das mais diversas areas de conhecimento. A partir
do momento que une as areas das ciéncias da saude, ciéncias sociais, humanas e
o Direito dentre outras, adquire uma dimensao social.

Nesse campo de ideias, sdo colocados em pauta intensos debates publicos
e criticas voltadas ndo soO para as problematicas em torno da ética em pesquisa e

0os abusos cometidos, mas também, para as questdes éticas relacionadas as
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ciéncias da saude e da vida; o respeito, o cuidado e a protecdo a todos os seres
Vivos.

Desta forma, ndo tem como dissociarmos o principio da dignidade humana,
a conduta ética em relacéo a vida, como direito garantido pela Constituicdo Federal
Brasileira de 1998, tampouco desconsiderar que 0s conceitos de Bioética e de
Biodireito estéo interligados em um ambito internacional aos direitos basicos do ser
humano. Um dos principios do Biodireito € o da preservacdo da espécie humana
(PEREIRA; SOUZA, 2015).

A Bioética é entendida como uma “ponte” entre o saber cientifico e
humanistico, isto é, liga, de maneira inovadora, as humanidades (ética - valores
humanos) e a biologia (bios), num espaco de dialogo (ZOBOLI, 2010; PESSINI,
2013).

A funcdo humanizadora da Bioética, no campo do trabalho em saude, se da
porque a “Bioética reflete criticamente sobre o comportamento humano,
interpretando, discutindo e problematizando os valores, os principios e as regras
morais, em busca do bom convivio social” (REGO; GOMES; SIQUEIRA-BATISTA,
2008).

Para Kottow (2005):

Bioética é o conjunto de conceitos, argumentos e normas que valorizam e
legitimam eticamente o0s atos humanos cujos efeitos afetam profunda e
irreversivelmente, de maneira real ou potencial, os sistemas vivos
KOTTOW, 1995, p.53).

Assim como, a estruturacdo de comités de bioética clinica e de outras
instancias de analise e deliberacao ética, contribuiram para a institucionalizacéo da
bioética, na area da saude, como para sua consolidacdo académica nas
universidades; para criacdo de comités de bioética hospitalar, elaboracdo de
boletins informadores, criagdo de grupos de estudos, ampliando, assim, cada vez
mais o seu campo de atuacéo social.

Podemos dizer que os comités de bioética clinica ou hospitalar, concebidos
no periodo de 1960 a 1970, tinham por funcdo a analise e deliberacdo ética
referentes ao tratamento de pacientes, inclusive de determinar quando era
adequado interromper o tratamento de manutencgéo artificial da vida, bem como,
contribuiram para a institucionalizacdo da bioética e sua consolidacdo académica
(REGO; PALACIOS; SIQUEIRA-BATISTA, 2009).
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Novos procedimentos e tratamentos hospitalares devem proporcionar
beneficios individuais e coletivos a saude, legitimando o desenvolvimento e 0s
beneficios cientificos das ultimas décadas.

Entretanto, nesse processo, verificamos efeitos indesejaveis causando
conflitos éticos, que transpassam a dimensdo moral conforme algumas condutas,
até mesmo, as contidas no Juramento de Hipocrates de Cos (séc. IV a.C.),
considerado o “Pai da Medicina” e nos Cadigos de Etica profissionais segundo os
quais, os profissionais devem se comprometer a fazer o bem ao paciente
(SIQUEIRA, 2016).

Considerando essas reflexées, o objetivo do presente estudo foi propor, a
partir de uma analise, um Comité de Bioética Hospitalar (CBH), em uma Instituicdo
hospitalar do Estado do Paran& (Brasil). O hospital é referéncia em atendimentos
especializados, como Neurologia, Oncologia, Vascular, Ortopedia e Traumatologia
e Cardiologia. Com oferta de 323 leitos, sendo 68 leitos destinados a Unidade de
Terapia Intensiva. De acordo com o cadastro do CNES (Cadastro Nacional de
estabelecimentos de Saude), a instituicdo também é credenciada a varios servicos
de saude, como captacéo de 6rgaos e servicos hemodinamicos.

A metodologia foi embasada nas fundamentacdes tedricas da Bioética, nas
recomendacdes para instalacdo de um Comité de Bioética Hospitalar (CBH) pelo
Conselho Federal de Medicina (CFM) e no documento “Guia Para Criagdo de
Comités de Bioética” da UNESCO. O A andlise foi realizada entre novembro de
2018 a julho de 2019 na instituicdo hospitalar.

O objetivo principal do presente estudo € sensibilizar a comunidade
hospitalar sobre a importancia de se criar um Comité de Bioética no contexto
hospitalar de uma instituicdo assistencial a saude e educacional, como forma de
conduta mediante os conflitos éticos.

A pretensao é explorar um constructo tedérico a partir do Principialismo, como
matriz norteadora para demonstrar o desenvolvimento e planejamento do processo
de implantagéo e o funcionamento de um Comité de Bioética.

O referencial tedrico proposto por Beauchamp e Childress (2002) serviu de
base para o que se denominou de Principialismo, ou seja, a escola bioética baseada
no uso dos quatro principios como modelo explicativo, sendo: autonomia,
beneficéncia, ndo- maledicéncia e justica. Tais principios serdo abordados com

mais detalhes no decorrer desta introdugéo.
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Assim, é possivel sustentar a hipétese de que a implantacao efetiva e atuante
de um CBH, em uma instituicdo hospitalar, contribui para priorizar a vida e o bem-
estar de muitos individuos e da coletividade visto que, a partir de decisbes
pertinentes a casos criticos e complexos, a tomada de decisdo e intervencao
favorece o prognéstico dos pacientes, evitando-se assim, o conjunto de sofrimento
e queda na qualidade de vida de todos os envolvidos, pacientes, familiares e
profissionais da saude, enfim, a sociedade como um todo.

Compreendemos que, o entendimento para com os CBH sao estruturas
necessarias nas unidades de assisténcia a saude, principalmente, nos hospitais,
gue estdo equipados com suporte tecnolégico avancado, que assistem pacientes
de risco de morte e necessitam de tomada de decisbes complexas, com grandes
probabilidades de conflitos.

Em decorréncia de sua amplitude e da natureza critica das reflexdes, o
planejamento de implantagéo do referido comité, no ambito hospitalar, contribui
para fomentar uma discusséo e reflexdo entre os profissionais das diferentes
areas do conhecimento, cidadaos, pesquisadores e equipe diretiva para a
tomada de decisbes, mudancas de posturas e comprometidos com acdes
eticamente defensaveis no cotidiano de suas praticas. Além de ter como
justificativa, a necessidade de trabalhar o conceito de bioética e desenvolver
aspectos conceituais basicos e hospitalares de ensino, tornando a ética como
essencial para com a relacdo entre profissionais da saude, pacientes, familiares e
comunidade.

Para o planejamento foi utilizado, passo a passo, o0 modelo proposto por
Ribeiro (2010), como base para execucdo do processo. A partir disso, foi realizado
um perfil caracteristico da instituicdo, na qual, pudéssemos avaliar formas de
aplicacao de acao da pesquisa.

Com a aprovagao da Gestao Administrativa da Instituicdo, iniciamos o ciclo
de reunides, com o objetivo de sensibilizar a comunidade hospitalar e conceituar o
que é um Comité de Bioética Hospitalar e suas funcgdes.

Diante destas acoes, foram encontrados desafios e dificuldades peculiares,
transpondo a hipotese esperada inicialmente, que seria a forma de conduta

mediante os conflitos éticos.
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E importante salientar que existe uma caréncia de estudos advindos do
progresso cientifico relacionado a implantacdo de Comités de Bioética a nivel
nacional. Com a divulgacéo de relatos da experiéncia e resultados dessa pesquisa,
outras instituicdes de saude acabam se beneficiando, sobremaneira, para o
aperfeicoamento dos profissionais do hospital transformando-o em uma instituicao
de referéncia da regido com qualidade no atendimento prestado aos pacientes e
com maior humanizacgao.

O texto dissertativo esta organizado em 3 (trés) capitulos, sendo: o primeiro
a Introducéo, com a Fundamentacao Teorica.

Na Introducdo tedrica, abordamos o contexto histérico relacionado ao
surgimento da Bioética; o conceito sobre os Comités de Bioética Hospitalar (CBH),
suas funcdes e atribuicdes remetidas por varios autores, a Bioética Principialista, a
qgual demonstra, que seus principios favorecem as condutas nos conflitos éticos
enfrentados em um CBH; expomos a Bioética de Protecdo, que acomete seus
aspectos morais e resolve conflitos envolvidos na qualidade de vida, conceito este
que visa integrar dois aspectos, a responsabilidade moral e o bem-estar do proximo
e, por ultimo, evidenciamos a Bioética do Cuidado, na qual o cuidar, torna-se mais
gue um ato ou um momento de atencéo, zelo e desvelo, uma atitude, que possibilita
a sensibilidade para com a experiéncia humana, reconhecendo o outro como
pessoa e sujeito. Por dltimo, os impasses de implantagdo de um comité.

No segundo capitulo, apresentamos um Artigo, como primeiro estudo
realizado para o planejamento e desenvolvimento do processo de implantacdo do
Comité de Bioética. No terceiro capitulo, as Considera¢fes Finais, referéncias
bibliograficas e apéndices.

A Bioética tem como objetivo facilitar o enfrentamento de questdes
éticas/bioéticas que surgem na pratica médica. Assim, esses conceitos e teorias,
nado sao para impor regras de comportamento, mas para dar subsidios aos
profissionais da saude, aos ”"projetos de investigacado envolvendo seres humanos,
como para dar pareceres sobre os problemas éticos em contextos clinicos e para
que as pessoas possam refletir e saber como se comportar em relacdo as diversas
situacdes da vida em que surgem os conflitos éticos” (UNESCO, 2005).

Como apregoa Francisconi, Goldim e Lopes (2002, p. 150):

Cabem as liderangcas do comité estimular seus membros a aperfeicoar
suas formag8es no campo da bioética clinica através de estudo de material
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bibliografico selecionado que tenha significado dentro da area de atuacao
e também orienta-los a organizar seus argumentos, menos de maneira
intuitiva e mais baseada em fatos, doutrinas e casos paradigmaticos dentro

do campo da bioética.

Sem esses conceitos basicos, dificilmente alguém consegue enfrentar um
dilema, um conflito, e se posicionar diante dele de maneira ética.

O homem, desde os seus primordios, buscou interferir na natureza e domina-
la em acdes que foram crescendo e transformando o seu meio e a si proprio. A
historia da Bioética pode ser descrita a partir de uma série de eventos ocorridos nos
altimos 100 anos.

No entanto, ndo houve um Unico marco que tenha determinado seu
surgimento, mas uma gama de fatos que levaram os seres humanos a reflexdo
sobre as questdes da vida, através de um olhar ético, fundamentais para
caracterizar esse campo do conhecimento como um fenémeno social e
biotecnoldgico.

Inicialmente, na primeira metade do século XX, as tensfes nas pesquisas
cientificas, envolvendo seres humanos, despertaram a necessidade de
regulamentacdes éticas para que as investigacoes e de reflexdes sobre as questdes
morais pudessem avancar.

Hoje, com o advento do avanco técnico-cientifico, a espécie humana se vé
diante de novas possibilidades, antes, desconhecidas. E nesse cenério, que as
ciéncias biologicas se inserem, agucando conflitos, dlvidas e discussées com o
propésito de ultrapassar a cultura técnico-cientifica.

Até meados do século XX, ndo havia parametros éticos internacionais
estabelecidos para a realizacdo de pesquisas nao terapéuticas em seres humanos
como, por exemplo, as atrocidades que aconteceram na Alemanha, sob a
denominagao de “pesquisa’.

Podemos dizer que foi na Prussia, em 1900, que 0s primeiros critérios éticos,
neste campo, foram definidos, fazendo com que o consentimento dos participantes
fosse um requisito obrigat6rio para a realizacédo das mesmas (REGO; PALACIOS;
SIQUEIRA-BATISTA, 2009).

Durante a Segunda Guerra Mundial, os nazistas realizaram pesquisas
abusivas com judeus, ciganos, prisioneiros e, com outros grupos mais vulneraveis

dos campos de concentragcdo. Em 9 de dezembro de 1946, o Tribunal de
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Nuremberg, julgou vinte e trés pessoas, dos quais vinte eram médicos,
consideradas, entdo, como criminosas de guerra pelos brutais experimentos
realizados em seres humanos. Sete acusados foram condenados a morte.

Em 19 de agosto de 1947, foi langado um documento, considerado o marco
na histéria da humanidade, conhecido como Cdédigo de Nuremberg. Este
documento tornou-se o0 primeiro conjunto internacional de principios éticos
norteadores da pesquisa com seres humanos. (REGO; PALACIOS; SIQUEIRA-
BATISTA, 2009).

O surgimento do Biodireito, apdés a Segunda Guerra Mundial, esta
relacionado a Bioética, pois coadunam ao lado da dignidade da pessoa humana e,
portanto, contra tudo que venha agredir esse principio fundamental. Como exemplo,
0 que aconteceu nos campos de Concentracdo Nazistas, onde os judeus foram
usados como “cobaias humanas” em prol de pesquisas por parte de médicos e
cientistas.

Entre 1950 a 1970, pesquisadores do Hospital Estatal de Willowbrook, New
York, instituicdo para doentes mentais, infectaram criancas recém-admitidas, com
o0 virus da hepatite A, defendendo o estudo em prol de desenvolver uma vacina
de protecéo contra essa infeccao

Esses eventos mencionados e tantos outros que marcaram a histéria da
Bioética, foram decisivos para uma efetiva reflexdo sobre os conflitos morais
descritos na sociedade ocidental, envolvendo pesquisas com seres humanos. Ha
de se considerar que o objetivo da Bioética é “indicar os limites e as finalidades da
intervencdo do homem sobre a vida, identificar os valores de referéncia
racionalmente proponiveis e denunciar os riscos das possiveis aplicagoes” (LEONE;
PRIVITERA; CUNHA, 2001).

Para os autores supracitados, a Bioética, como area de pesquisa, utiliza o
conceito de vida da Biologia e da Etica, conforme os principios éticos que regem a
vida, quando essa é colocada em risco pela Medicina ou pela Ciéncia.

Aléem disso, necessita ser estudada por meio de uma metodologia
interdisciplinar, por profissionais de diversas areas como: da educacao, do direito,
da sociologia, da economia, da teologia, da psicologia, da medicina, filosofia e
outros, e que discutam sobre os temas que envolvem o impacto da tecnologia sobre

a vida.
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Fortes (2002, p. 129) considera que a tarefa da Bioética “é refletir, argumentar
e fornecer justificativas racionais para as escolhas e tomadas de decisbes morais
em casos e situagdes concretas”.

Em relacé@o a palavra Bioética, dois marcos podem ser descritos no Século
XX. No inicio da década de 1970, a Bioética emerge, nos Estados Unidos, como
uma ciéncia, com a publicacdo da obra intitulada “Bioethics: bridge to the future”,
traduzido para o portugués “Bioética: ponte para o futuro”, do pesquisador e
bioquimico norte-americano, o oncologista Van Renssealer Potter, da Universidade
de Wisconsin, como resposta aos problemas na area da saude.

Desta forma, a proposi¢cédo do neologismo Bioética se deu através da juncao
dos radicais “bio”, que significa vida, no sentido animal e fisiol6gico do termo e
ethos, que diz respeito a conduta moral dos seres humanos em relagdo a outros
seres e a outras formas de vida.

Preocupado com os avancos da ciéncia sobre a vida, no ambito da
biotecnologia e com as culturas: a cientifica e a cultural, que seguiam em vias
paralelas, Potter (1970) prop6s, através dessa obra, um paradigma unificador, uma
‘ponte” entre a ciéncia biolégica e a humanistica, ou dos valores, norteada pela
seguinte frase: “Nem tudo que é cientificamente possivel é eticamente aceitavel”.

Conhecido como o pai da Bioética, sua obra passou a ser referéncia no
campo da Bioética, o livro de cabeceira de todos o0s bioeticistas por possibilitar uma
reflexdo mais ampla nas possiveis interven¢fes do homem sobre a vida humana,
da natureza e de si préprio, com o propésito de assegurar e aprimorar a qualidade
de vida das pessoas. Outro marco fundamental para a historia e o reconhecimento
da Bioética, foi a fundacdo do Instituto Kennedy de Etica na Universidade na
Georgetown, Washington, Estados Unidos, em 1971, pelo obstetra holandés André
Hellegers. As preocupacdes do médico eram com as intervengdes da ciéncia sobre
a saude do homem (URBAN, 2003; SIQUEIRA, 2010; PESSINI, 2013).

Com esses dois grandes eventos, podemos dizer que a identidade da
Bioética se caracterizou por situacdes significativas, envolvendo, sobretudo, a
necessidade de regulamentacdo ética para a conducdo de pesquisas e praticas
clinicas com seres humanos ou ao cuidado da saude. Vale ressaltar que essa
concepcao inclui todos os seres ndo humanos e o ambiente no qual vivem (REGO;
PALACIOS; SIQUEIRA-BATISTA, 2009).
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Em relacdo ao Brasil, mesmo que de forma tardia aos Estados Unidos da
América, a Bioética também se faz presente. No que tange a esse trabalho,
questdes pertinentes a area da saude, merecem destaque.

Ja nas décadas de 1980 e 1990, em vias de uma (re)democratizac¢éo do pais,
varias discussodes ético-politicas suscitaram a revisdo da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil, 0 que culminou na elaboracdo da “constituicdo cidada”. Na
nova Carta Magna, ha significativo destaque para o principio da dignidade da
pessoa humana.

Conforme os estudiosos acima mencionados, a publicacdo da Revista
Bioética pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), em 1993, e a criacdo da
Sociedade Brasileira de Bioética (SBB), em 1995, contribuiram para o
desenvolvimento da Bioética brasileira. No ano seguinte, o CNS aprova a
Resolucdo n°® 196/96 — a qual instituiu os Comités de Etica em Pesquisa (CEP) —,
criou a Comissdo Nacional de Etica em Pesquisa (CONEP) e regulamentou a
realizagéo de pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. Essas resolugdes
serviram de base e instrumento de divulgacdo sobre as reflexdes bioéticas
brasileiras.

Tao importante quanto, foi o VI Congresso Mundial de Bioética, realizado em
Brasilia em 2002, com o tema Bioética: poder e injustica, o qual contribuiu para
ampliar os debates bioéticos na esfera da academia brasileira.

Posterior a esse evento, houve a inclusdo da Bioética nas Diretrizes
Curriculares Nacionais dos cursos universitarios da area de saude, onde o0s
profissionais devem exercer suas atividades, tendo em vista os principios da ética

e da bioética. Assim:

Os profissionais de saude, dentro de seu ambito profissional, devem estar
aptos a desenvolver acBes de prevencdo, promocdo, protecdo e
reabilitagdo da saude, tanto em nivel individual quanto coletivo. Cada
profissional deve assegurar que sua pratica seja realizada de forma
integrada e continua com as demais instancias do sistema de saude,
sendo capaz de pensar criticamente, de analisar os problemas da
sociedade e de procurar solugbes para os mesmos. Os profissionais
devem realizar seus servigos dentro dos mais altos padrées de qualidade
e dos principios da ética/bioética, tendo em conta que a responsabilidade
da atencdo a salde ndo se encerra com o0 ato técnico, mas sim, com a
resolugdo do problema de saude, tanto em nivel individual como coletivo
(...) (BRASIL, 2001, p. 1).

Além da area da saude, a Bioética € hoje uma disciplina norteadora de teorias

para o Biodireito e para a legislacdo, com o objetivo de promover mais humanismo
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na rotina das condutas médicas. Nesse sentido, um depende do outro para que
possam ser analisados e compreendidos.

O Biodireito, que € um ramo do Direito Pablico, mais novo que a Bioética,
estuda as relag@es juridicas presentes entre o Direito e as novas tecnologias, que
por sua vez, estdo ligadas principalmente a Medicina, aos cuidados do corpo
humano e ligada, diretamente, a questao do principio fundamental da dignidade da
pessoa humana. Além do Direito respeitar a liberdade do ser humano, luta contra
0s abusos cometidos durante a Segunda Guerra Mundial, com os judeus, em nome
de experiéncias cientificas utilizando pessoas (PEREIRA e SOUZA, 2015).

De acordo com Maria Helena Diniz, em seu livro, O Estado atual do Biodireito
(2001, p.8):

Biodireito, por fim, é a ciéncia juridica que estuda as normas juridicas
aplicaveis a bioética e a biogenética, tendo a vida como objeto principal,
ndo podendo a verdade cientifica sobrepor-se a ética e ao direito nem
sequer acobertar, a pretexto do progresso cientifico, crimes contra a
dignidade humana nem estabelecer os destinos da humanidade (DINIZ,
2001, apud PEREIRA e SOUZA, 2015).

A Bioética, assim, como o Direito, possui principios basicos, como a
autonomia e dignidade e do ser humano e esta deve estar a frente dos interesses
da ciéncia ou de um governo como aconteceu na Alemanha Nazista.

Ndo tem como falamos em Bioética, sem dissocia-la do principio da
dignidade da pessoa humana, o que nos leva a refletir a respeito das pessoas terem
uma conduta ética em relagcdo a vida. Por ser um principio na Bioética, esta
garantido na Constituicdo Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 1°, inciso IlI
(PEREIRA; SOUZA, 2015).

A Bioética, como ciéncia, precisa ser trabalhada sob um aspecto
multidisciplinar e a mesma possui uma dimensao social a partir do momento que
une as areas das ciéncias da saude, ciéncias sociais, humanas, o Direito e outras.

A dignidade humana é a base do principio da bioética. De acordo com
Oliveira (2004) que o que é ético, além de bom, é o melhor para o ser humano e a
humanidade em um determinado momento. A bioética era um movimento coletivo
que lutava pela ética nas areas da biologia e correspondentes. Nos dias de hoje,
similarmente € uma disciplina norteadora de teorias para o Biodireito e para a
legislagdo, com o acordo de abonar mais humanismo na rotina das condutas

médicas e nas experiéncias cientificas que utilizam pessoas.
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A Bioética procura de todas as formas que néo seja causado danos aos seres
humanos. A autonomia do ser humano ou o principio da autonomia, que é também
pregado pela Bioética, estd presente na Constituicdo Brasileira, em seu artigo 5°,
inciso X que diz: “Séao inviolaveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenizacdo pelo dano material ou moral
decorrente da sua violagao” (PEREIRA; SOUZA, 2015).

Evidenciamos com isso, que a Bioética esta atrelada a lei, logo todo o ser
humano precisa ser respeitado e ndo pode ser obrigado a fazer algo que néo esta
previsto na lei, na Constituicdo do Brasil, a qual fundamenta o embasamento juridico
constitucional e todo aparato necessario para garantir os direitos e a protecdo da
pessoa.

Ha uma grande polissemia a respeito das definicdes de Bioética, assim como
sao os autores que se dispdem a conceitua-la. De acordo com Schramm e Kottow
(2006), podemos limitar o0 seu campo a partir de suas trés fungdes principais: :1)
Descritiva — consiste em descrever e analisar, de maneira racional e imparcial, os
conflitos em pauta; 2) Normativa — ponderar estes conflitos e propor solucdes s
razoaveis e aceitaveis pelos individuos envolvidos nos conflitos, prescrevendo
agueles considerados corretos e proscrevendo agueles com comportamentos
incorretos; 3) Protetora, na medida do possivel, proteger os individuos mais fracos
e as populacdes em seus respectivos contextos

O marco da criacdo do Comité de Bioética, nos Estados Unidos da América
(EUA), nos anos 1970, esté relacionado ao caso da paciente de 22 anos, Karen Ann
Quinlan e aos profissionais de saude. A mesma foi admitida em um hospital de New
Jersey, no dia 15 de abril de 1975, em estado de coma — cuja etiologia ndo se
encontrava esclarecida, o que exigiu sua permanéncia em ventilagdo mecanica.
Pela néo reversibilidade do quadro neurolégico, os pais da jovem acionaram a
Justica visando o desligamento do ventilador. Para o médico, a paciente nao
preenchia os critérios de morte cerebral, recusando-se a proceder a tal acdo. A
Suprema Corte de New Jersey, em 1976, solicitou o progndéstico da paciente para
assegurar que a mesma nunca seria capaz de retornar a um “estado cognitivo
sapiente”. Como nao havia nenhum 6rgao para analisar o caso, foi criado, as
pressas, um comité (FRANCISCONI; GOLDIM, 2019).

Em 1982, foi o caso de Baby Doe, uma crianca nascida na india, com

Sindrome de Down e fistula traqueoesofagica, que chamou atencéo. A crianca foi
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a Obito no mesmo ano do nascimento, pois 0s pais hdo autorizaram a realizacdo da
intervencao cirdrgica corretiva. Este caso suscitou um debate sobre a ética e de
como 0s pais e/ou responsaveis legais, decidem ou afetam a vida de seus proprios
filhos (BONAMIGO, 2011).

Assim, na formacdo dos Comités de Bioéticas nos EUA, destacamos 0s
casos judiciais paradigmaticos, que atingiram as esferas de opinido publica, mas,
por outro lado, apresentaram o desacordo entre 0os avancos na saude e a
decorréncia dos conflitos em torno das condutas indicadas em casos clinicos
(PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2002).

Nos hospitais dos Estados Unidos, os comités de ética institucionais
tornaram-se um veiculo padréo para a educacao dos profissionais de saude sobre
ética biomédica, para a elaboracao e revisdo da politica hospitalar e para consulta
de casos de ética clinica. Atualmente, os comités servem principalmente para
promover a pratica ética por meio de atividades como consulta de casos, educacao
ética as comunidades de salde, revisdo e desenvolvimento de politicas
relacionadas a questdes éticas no atendimento ao paciente e fornecimento de um
férum para discusséao de questdes ou preocupacodes éticas urgentes na comunidade
hospitalar (MOON, 2019).

Segundo normas éticas da Sociedade Americana de Bioética e
Humanidades, foi realizada uma avaliacédo de praticas de orientacdo para consulta
ética em hospitais da Harvard Medical School e em varios hospitais escola,
avaliando a qualidade da orientacdo dos membros dos comités. Dos 132
profissionais que atuam em comités hospitalares, 62% considerou que sua
formacao curricular é suficiente para tomadas de decisdo, embora uma parcela
significativa dos entrevistados ndo tenha recebido orientacdo (24%) ou esteja
insatisfeita com a orientacdo (14%). Nesta pesquisa identificaram que métodos
pedagdgicos ajudam a melhorar a satisfagdo dos membros com a orientagéo e a
preparacdo para tomada de decisdo. Nesta amostra os materiais educacionais
oferecidos durante a orientacdo foram 50% leituras, 41% estudos de caso e 19%
videos (ZAIDI; KESSELHEIM, 2018).

No Canada houve um crescente reconhecimento da prevaléncia de questbes
éticas nos cuidados clinicos, desde os anos 1980, porém nos ultimos anos, essa
demanda ampliou e, em alguns casos, essas estruturas podem funcionar em

conjunto com um comité de ética, mas em outros casos podem substituir os comités
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de ética com equipes externas e internas para deliberacdo das condi¢cdes
necessarias (BRESLIN, 2017).

Os estudos da Comissao Presidencial Americana para o estudo de
Problemas Eticos na Medicina e na Pesquisa Biomédica e Comportamental dos
Estados Unidos (EUA), mostram que em 1983, apenas 1% dos hospitais obtinham
comissoes de éticas em suas instituicdes.

Somente, no final da década de 80, com o apoio da AMA (Associacdo Médica
Americana), que as comissoes foram formalizadas em quase todos os hospitais.

Em 1992, o Manual de Acreditacdo para Hospitais, da Joint Comission on
Accreditation of Healthcare Organizations, tornou-se um dos critérios de qualidade
e de condic¢des de credenciamento e com isso de 1% em 1983, saltou para 60% em
1989 e 93% nos anos de 2000 (RIBAS-RIBAS, 2006).

No continente africano, Mayer et al. (2019) analisam que o desenvolvimento
da bioética e da ética na investigacao cientifica é relativamente incipiente, mas vem
crescendo o interesse publico pelo tema. Os autores retratam a experiéncia da
Faculdade de Medicina de Malanje, em Angola, e da criacdo do Comité de Bioética
em Pesquisa. No entanto, ha demandas de acbes governamentais de paises das
redes em Bioética na América Latina e Caribe para efetivar a cooperacéo
estabelecida sul-sul.

Com o objetivo de determinar a situagdo dos comités de Bioética clinico-
asistencial nas instituicdes de salde na Costa Atlantica da Colémbia, Carrillo-
Gonzalez e colaboradores (2019), selecionaram 26 instituicbes de saude que
assumem na sua maioria a denominacdo de Comité de Etica Hospitalar. Nesta
pesquisa eles perceberam que somente a metade tem equipe capacitada
em Etica ou Bioética; a funcdo que mais se destaca é a educagio em aspectos
éticos; contudo, na mesma porcentagem, ha comités que se dispersam na opiniao
ao néo ter clara sua funcionalidade.

Para Rabadan e Tripodoro (2017), quando no processo de tomada de
decisdo em questdes de saude ha alguma tensdo entre 0s principios éticos,
considera-se que se depara com um dilema bioético. Pode acontecer que, na
auséncia de reflexdo, a resolugcdo de problemas complexos que ndo sejam
estritamente um dilema seja transferida para um Comité de Bioética Assistiva. As
autoras trabalham com a conducao dos conflitos éticos frente a tomada de decisao

com a possibilidade do método deliberativo possa resolver os possiveis dilemas.
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A primeira sugestao de criacdo de comités de ética em hospitais, publicada
em periddicos cientificos, foi feita pela pediatra Karen Teel, que apresentou uma
sugestdo de dividir responsabilidades a partir de dialogos em condutas clinicas
individuais e especificas (VEAKH,1998).

No Brasil, a partir dos anos 90, foi criado o primeiro CBH, no Hospital das
Clinicas de Porto Alegre e alguns outros se seguiram na regido sul e sudeste do
pais, como o Hospital das Clinicas de Sao Paulo (USP), e Instituto Nacional de
Cancer (INCA), no Rio de Janeiro (MARINHO et al., 2014).

Com a intencdo de analisar e sistematizar a experiéncia do Comité de
Bioética de um Hospital publico de Sdo Paulo, sudeste do Brasil, Oliveira e
colaboradores (2017) analisaram os participantes do comité em relacdo a quatro
categorias: historico e evolugdo do comité; motivacao para participar dele; casos
marcantes ali discutidos; sugestbes para aperfeicoamento do comité.

Além de discutir e deliberar, o comité de bioética desenvolveu também papel
educativo em relacdo aos profissionais e equipes envolvidos. Por isto, o estudo
revela a importancia de se estimular a criagdo de instancias desse tipo nas
instituicbes de saude do Brasil. Essas instancias devem se concentrar na analise
tanto das situacbes complexas advindas do progresso cientifico na area como das
situacdes do dia-a-dia da assisténcia em saude. Para isso, 0s autores salientam
que:

Os principios basicos para um adequado funcionamento dos comités de
bioética sejam a “diversidade profissional dos membros; presenca de
participantes externos; carater educativo; auxilio na avaliagdo da
complexidade gerada pelas demandas; postura acolhedora e ndo punitiva,

realizacéo de leituras e discussdes de temas ligados a pratica assistencial’
(OLIVEIRA et al. 2017, p.346).

Com a implantagdo do Comité de Bioética foi possivel perceber o
envolvimento da comunidade médica e académica institucional nos Hospitais.

De acordo com Francisconi, Goldim e Lopes (2002, p. 150):

Cabem as liderangas do comité estimular seus membros a aperfeigoar
suas formag8es no campo da bioética clinica através de estudo de material
bibliografico selecionado que tenha significado dentro da area de atuagéo
e também orienta-los a organizar seus argumentos, menos de maneira
intuitiva e mais baseada em fatos, doutrinas e casos paradigmaticos dentro

do campo da bioética.
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Hoje, um profissional da salde consegue se posicionar diante de um dilema,
um conflito ético sem ferir os valores e os direitos de si e do outro. Para tanto, os
tedricos distinguem os Comités de Bioética das Comissdes de Etica e das
Comissoes de Etica em Pesquisa.

As Comissdes de Etica e Deontologia Médica e de Enfermagem s&o voltadas
para o zelo do cumprimento dos deveres e direitos dos profissionais médicos e
enfermeiros. As Comissées de Etica em Pesquisa em Salde visam avaliar a
adequacao ética e metodologica dos projetos de pesquisa envolvendo seres
humanos, conforme (MINISTERIO DA SAUDE, 2012).

Ja os Comités de Bioética Hospitalar ttm como principal objetivo refletir e
avaliar os conflitos éticos e as questdes éticas consideradas como problemas e
dilemas oriundos na prética clinica e os procedimentos realizados no ambito da
instituicdo. Além de promover o didlogo em situagdes clinicas individuais, como
forma de dividir responsabilidades (KIPPER et al., 2008).

Os autores Oliveira e Jorge Filho (2010) apresentam a diferenca entre a
Bioética, ligada aos fendbmenos da vida, da saude e do meio ambiente e a ética
médica. O Codigo de Etica Médica é o ponto de partida para a reflexdo sobre os
aspectos éticos envolvidos na acdo do médico, enquanto profissional.

Para Loch e Gauer (2010), os Comités de Bioética (CB) sdo extensodes
independentes em hospitais, clinicas, institutos de pesquisa ou laboratérios, onde
profissionais de varias areas do conhecimento se reinem para discutir e trabalhar
os diversos componentes de setores de atividades relacionadas a vida e a saude
das pessoas.

Essa reflexao institucional, segundo Kawamura (2012), deve se estruturar de
modo interdisciplinar e priorizar a busca de um consenso sem se restringir aos

cbdigos deontoldgicos das profissdes. Sobre isso:

Os Comités Hospitalares de Bioética (CHB) sao espacos de dialogo e
reflexdo no ambito interdisciplinar que, através da argumentacéo, aspiram
chegar a consensos minimos que reforcem a qualidade das decisdes
sanitarias, aproximando-se racional e razoavelmente a decisdes prudentes
(RIBEIRO, 2010 apud VIDAL, 2007).

Segundo Goldim e Francisconi (2019) os Comités de Bioética devem ter uma
composicdo multidisciplinar envolvendo médicos de diferentes especialidades,
enfermeiro, assistente social, advogado (ndo ligado a instituicdo), psicoélogo,
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eticista, representantes do hospital, comunidade (leigo) de ambos os sexos, bem
como os de religides.

Nesse espaco plural e dialégico, Vidal (2007), reforca que todos os
interessados devem ser convocados, exceto 0s que estdao respondendo processo
em conselho profissional, processo civil ou penal e/ou processo administrativo.

Além disso, os comités podem ser constituidos por profissionais das areas
da teologia e filosofia. Representantes da comunidade, que forem participar, devem
ser dotados de capacidade de reflexdo moral, sensibilidade e interesse por questoes
éticas, equilibrio e que néo sejam polémicas ou dogmaticas. Os membros devem
ter abertura para dialogar, disposicao para fazé-lo e disponibilidade para refletir e
estudar comportamentos humanos (KIPPER; LOCK; GAUER, 2008; MARINHO et
al., 2014).

Assim, as pré-condicdes para a constituicdo de um Comité de Bioética sao
os direitos humanos, o reconhecimento da dignidade dos cidadaos e a proposta de
um programa educacional em Bioética (KIPPER; LOCH; FERAIS, 1998).

Vidal (2007) explica que a formacao tedrica dos membros do comité se faz
necessaria para o desenvolvimento das proprias funcdes. Essa capacitacdo deve
ser de maneira consciente e responsavel, visto que, de suas recomendacdes, pode
depender a vida, a salude e o bem-estar de muitas pessoas.

Sobre essa formacao tedrica, outros estudiosos ressaltam:

Cabem as liderangcas do comité estimular seus membros a aperfeigoar
suas formag8es no campo da bioética clinica através de estudo de material
bibliografico selecionado que tenha significado dentro da area de atuacao
e também orienta-los a organizar seus argumentos, menos de maneira
intuitiva e mais baseada em fatos, doutrinas e casos paradigmaticos dentro
do campo da bioética (FRANCISCONI; GOLDIM; LOPES, 2002, p. 150).

Francisconi, Goldim e Lopes (2002) apontam uma triplice fungcédo do CB: a
educativa, consultiva e a normativa, com avaliacdo e discussdo de questbes e
dilemas morais com origem na pratica e os procedimentos realizados, no ambito da
instituicdo, com vistas ao melhoramento do atendimento ofertado.

Para Ribeiro (2010), as atribuicbes de um CB apresentam carater consultivo,
normativo e educativo, sendo:

1) assessorar, como O0rgao consultivo, profissionais de saude, pacientes e/ou

seus representantes legais e a direcdo da instituicdo em conflitos de natureza moral,
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ou servir de ajuda e/ou esclarecer situacdes que demandem decisfes dificeis do
ponto de vista moral,

2) redigir e submeter & apreciacdo da direcdo da instituicdo diretrizes e
normas a respeito da protecao as pessoas (pacientes, profissionais e membros da
comunidade);

3) exercer funcdo educativa em relagdo a comunidade interna e externa
sobre a dimenséo moral do exercicio das profissées de saude (KIPPER, 2013).

De acordo com Gracia (2004), o Comité de Bioética Hospitalar € um 6rgéo
de deliberacéo e consenso; portanto, ndo se trata de informar a outros as préoprias
ideias, nem de convencé-los, nem de modificar suas crencas e valores.

A funcdo do CB é a de deliberar, tendo como objetivo: tomar decisbes sobre
questdes complexas, que envolvem uma dada situacdo, a partir de uma analise
detalhada e rigor das circunstancias e das consequéncias, considerando as
possibilidades de acéo e escolhas de solucdes. Para isso, deve prevalecer dialogo,
0 raciocinio pratico, as emocdes, 0s valores e as crencas.

Para deliberar, faz-se necessario: partir de um problema concreto, analisar
os valores e opinides apresentadas, procurando dar parecer a favor e contra a fim
de buscar uma solucéo prudente (KIPPER et al., 2008).

Apesar da resisténcia da implantacdo do Comité de Bioética no Brasil, foi
possivel perceber o envolvimento da comunidade médica e académica nos
Hospitais e, com o avanco tecnolégico da medicina, os pacientes mudaram suas
atitudes, tornando-se mais conscientes de seus direitos. Assim, esse tipo de Comité
passou a ser, progressivamente, mais utilizado pelos hospitais.

Hoje, os Comités de Bioética (CB) sdo considerados essenciais para o
desenvolvimento de um ambiente hospitalar mais justo e humanizado (KIPPER et
al., 2008).

Entendemos que para a garantia da funcionalidade de um Comité de Bioética
Hospitalar, os preceitos e as fundamentacdes teodricas da Bioética fortalecem as
condutas e atribuicdes evidenciando a pragmatica composicdo de um comité.

Beauchamp e Childress (2002), representantes da chamada corrente
Principialista consagraram, em 1978, na obra “Principles of Biomedical Ethics”,
traduzido Principios de Etica Biomédica, quatro principios que sustentam os

problemas relacionados a Bioética, sendo: autonomia, beneficéncia, néo-
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maleficéncia e justica. Os citados autores acreditam que a decisdo moral deva

ser tomada apés uma "deliberacéo" competente e ainda distinguem:

Deliberacédo é basicamente uma tentativa por um individuo ou um grupo
para resolver um problema de desenvolvimento e avaliacdo de suas
crencas, a fim de tomar uma deciséo (...)

Enquanto deliberar, geralmente consideramos que um dos possiveis
cursos de acdo" € moralmente justificado (BEAUCHAMP; CHILDRESS,
2002).

Beauchamp e Childress (2002) citam trés condicfes que estdo ligadas a
deciséo e determinam a competéncia, que séo: 1) capacidade de realizar escolhas
baseadas em critérios racionais; 2) capacidade de chegar a resultados razoaveis
por meio de decisdes; 3) capacidade de tomar deciséo.

No caso de ato permissivo, cabe refletir, minuciosamente, sobre 0s itens, pois
remetem diretamente as escolhas que podem ser individuais, pessoais ou, ainda,

tomar decisdes que geram resultados para e por outras pessoas.

N&o se pode simplesmente decidir baseando-se nas consequéncias, para
as quais suporiamos verdadeiras as coisas a serem provadas. Necessita-
se conhecer, ordenar ou comparar consequéncias, incluindo-se
consequéncias presentes versus futuras (ENGELHARDT Jr., 1996, p. 46).

Além do ato e da capacidade de tomar decisdo, ainda tem o respeito pela
autonomia de uma pessoa que nao deve chegar ao ponto de ferir o outro. O respeito
vai até 0 momento em que o sujeito ndo age contra este contrato, como seria 0 caso
de pesquisas envolvendo seres humanos sem seu consentimento, ou até mesmo a
doacdo de 6rgdos que precisa que alguém autorize o processo.

Ninguém pode realizar esses atos sem consentimento dos sujeitos
pesquisados, caso contrario estaria ferindo o principio da permissao. “O

individuo que viola o principio da permissdo € colocado fora da
comunidade pacifica” (ENGELHARDT Jr., 1996, p. 109).

Hoje, existe uma grande possibilidade de o paciente influenciar as
decisbes meédicas a partir do conhecimento que tem sobre si e de suas
necessidades. E o principio da autonomia, que se refere, principalmente, a

necessidade de respeitar as decisdes de uma pessoa.
O Principio da Autonomia é a capacidade que temos de decidir fazer ou
buscar aquilo que julgamos ser o melhor para n6s mesmos. Para que possamos

exercer esta autodeterminacdo, € necessario ter em mente algumas condicdes,



31

como: a) capacidade para agir intencionalmente, o que pressupde compreensao,
razao e deliberacdo para decidir coerentemente entre as alternativas que lhe sao
apresentadas; b) liberdade, no sentido de estar livre de qualquer influéncia
controladora para sua tomada de posicdo (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2002).

Para Loch (2002), autonomia reflete a consciéncia de que cada individuo tem
um projeto de vida proprio, além de suas opinides, escolhas, valores, convic¢oes,
pontos de vistas. Declara ainda que, proteger os direitos fundamentais do ser-
humano, vao além do pluralismo ético-social vivenciado na atualidade.

A nocéo de autonomia € essencial para que a pessoa se sinta livre de
interferéncias controladoras por parte de outros, bem como, de limitacdes
pessoais em relacdo a compreensdao inadequada.

A Declaracdo Universal dos Direitos Humanos, que foi adotada pela
Assembleia Geral das Na¢des Unidas de 1948, manifesta logo no seu inicio que as
pessoas sao livres. Para que a autonomia da pessoa seja respeitada € importante,
entdo, que elas tenham liberdade de decisdo sobre suas vidas e informacéo. Isso
quer dizer que a pessoa deve ser livre de pressdes externas para decidir.

Muitos profissionais de saude consideram que o valor fundamental na
sua pratica clinica é o bem-estar do paciente. Para Beauchamp e Childress
(2002), o Principio da Beneficéncia significa fazer o bem, trazer beneficio para o
outro e ser bom, ndo apenas do ponto de vista técnico-assistencial, mas também,
do ponto de vista ético. Seguido de todos os conhecimentos e habilidades a servico
do paciente, considerando, na tomada de decisdo, a minimizacdo dos riscos e a
maximizacgéo dos beneficios.

Os autores supracitados fazem a distingéo entre beneficéncia, que se refere
a uma obrigacdo moral de agir em beneficio de outros e da benevoléncia, que se
refere a um traco de carater ou a virtude ligada a disposi¢do de agir em beneficio
de outros.

Na maior parte das vezes, o0 agir dos profissionais de saude pauta-se em
regras, chamadas de cédigos de ética profissional. Beauchamp e Childress (2002)
enumeram, para o principio de beneficéncia, um conjunto de regras basicas que
sao:

1. Proteger e defender o direito dos outros;

2. Evitar que outros sofram danos;
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3. Eliminar as condi¢Bes que causardo danos a outros;

4. Ajudar pessoas inaptas; 5. Socorrer as pessoas gque estdo em perigo.

Posto isso, entendemos a beneficéncia como uma obrigagédo ou um meio
do profissional de saude e, sua pratica, desse seguir objetivos eticamente
defensaveis.

Ja o Principio Nao-Maleficiéncia diz respeito a obrigacdo de evitar causar
danos e prejuizos. Nesse principio, ha uma maxima em latim usada no mundo da
medicina, que € primum non nocere; traduzida, significa: “antes de tudo, ndo causar
dano” da qual deriva o principio de ndo-maleficéncia.

Esse preceito € uma exigéncia moral, que resulta na transmisséo pratica e
de ensinamentos ao longo do tempo por pessoas que tém a moralidade para o bem
comum; tratando-se com um minimo ético, um dever profissional, que, se néo
cumprido, coloca o profissional de salde numa situacdo de ma pratica ou prética
negligente (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2002).

Héa de se considerar, acima de tudo, que os profissionais da saude tém o
dever intencional de ndo causar mal e/ou danos a seu paciente.

O Principio da Justica esta relacionado a categorias sociais, igualdade de
tratamento e a justa distribuicdo das verbas do Estado para a saude, a pesquisa.
Preocupa-se com a equidade no abastecimento de acervo e recursos considerados
comuns, como forma de balancar as possibilidades de acesso a esses servi¢os. O
conceito de equidade significa dar a cada pessoa o que |Ihe é devido segundo suas
necessidades. Ou seja, as pessoas sao diferentes, logo, as suas necessidades
também o séo.

Considerando os problemas da saude, as dificuldades de acesso e o alto
esforgo destes servigos, faz-se necessario analisar os conflitos éticos que emergem
da necessidade de um abastecimento e assisténcia a populacdes com direito
minimo a saude (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2002).

De acordo com o Principio da Justica, € preciso respeitar com imparcialidade
o direito de cada um. N&o seria ética uma decisao que levasse um dos personagens

envolvidos (profissional ou paciente) a se prejudicar.
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Vale ressaltar que a partir desse principio, fundamenta-se a chamada
objecao de consciéncia, onde o profissional de saude tem o direito de se recusar a
realizar um procedimento contra sua vontade, mesmo sendo legalizado.

Podemos dizer que o referencial tedrico, assinado por Beauchamp e
Childress (1994), serviu de base para que a concepc¢ao Principialista da Bioética
ganhasse repercussao em diferentes paises, incluindo o Brasil, tornando-se um
principio norteador, fornecendo ideias centrais para documentos éticos, como a
Resolucdo Conselho Nacional de Saude (CNS) 196/96.

Diante de um processo de decisdo, todos esses principios devem ser
considerados pelo profissional da salude numa ordem hierarquia que sé&o:
reconhecer o valor das pessoas; buscar fazer o bem e evitar o mal; respeitar suas
escolhas, autonomia e, por fim, ser justo. A sua utilizacdo facilita o enfrentamento
de questdes éticas entre os profissionais de saude de diversas areas.

Todos os dias, a historia se coloca em movimento, na corrida de acdes, a fim
de adquirir o bem-estar do mundo. Seria como se a solugdo estivesse em nossas
maos. Além desses importantes principios incorporados pela Bioética, no campo
das relac6es humanas, como liberdade, igualdade, dialogo, respeito ao outro, no
campo da saude, a solidariedade, a justica, a protecdo e a responsabilidade
passaram a ser principios importantes.

Outra corrente que pode auxiliar na estruturacdo e na tomada de decisdes
de CBH, vem da escola latino-americana de bioética, denominada Bioética de
Protecdo (SCHRAMM; KOTTOW, 2001).

Seguidos pelos dilemas éticos, relacionados aos principios de autonomia
beneficéncia, ndo maleficéncia e justica, a Bioética de Protecéo se preocupa com a
populacdo que sofre restricdes, limitacdes, aumento de suscetibilidade e falta de
autonomia e acredita que ha uma desigualdade que fere a estrutura social.

De acordo com Dupuy (2005), a Bioética de Protecdo vem a frente do mundo
globalizado, sugada por uma sinergia catastrofica, com causas e efeitos, onde nos
responsabilizamos por tudo aquilo que ainda iremos passar. Ainda denota uma
realidade complexa, tanto do ponto de vista dos problemas reais que deve enfrentar,
como daquele das ferramentas conceituais e pragmaticas dos quais deve lancar
mao para tentar resolvé-los.

A Bioética de Protecao teve seu inicio com os bioeticistas Fermin Rolland

Schramm, da Fiocruz e Miguel Kottow da Universidade do Chile. Os autores definem
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a Bioética de Protecdo como critério essencial relacionada as questdes morais na
area de saude publica e, ainda, defendem como um critério suficiente para garantia
de uma sobrevivéncia basica e digna das pessoas (ARREGUY; SCHRAMM, 2005).

A Bioética da Protecdo se aplica a qualquer paciente moral que ndo possa
se defender sozinho ou agir autonomamente por algum motivo, independente, de
sua vontade e capacidade. Essa definicdo foi enunciada, inicialmente, para
enfrentar os conflitos morais existentes, em saudde publica, nos paises em
desenvolvimento (SCHRAMM, 2006).

Para Scharmm (2006), a Bioética da Protecdo tem como foco principal
proteger os individuos vulneraveis e excluidos de qualquer situagcdo ou ameaca
externa que prejudique sua integridade. E a chamada ética da responsabilidade, um
principio essencial para as questdes morais. Ou seja, o Estado deve assumir suas
obrigacdes para com a populacado, considerando os seus contextos de vida.

Sendo assim, a Bioética da Protecdo torna-se um instrumento para refletir
conflitos morais dentro de um CBH e baseado nos seus principios a padronizagao
das consultas éticas.

Na mesma linha de pensamento, Rosa (2006) acrescenta:

Protecdo entendida como dimensao ética que vem participando da vida
politica, social e filoséfica e instalada na base da trama social que tem no
modo de acéo preventiva a finalidade de colocar cada ser humano em
condicéo de seguranca. Argumenta a favor da responsabilidade de propor
esta protecdo sanitaria e brigar por sua efetiva realizagdo com vistas a
modificagdo dos problemas de vulnerabilidade e de suscetibilidade
humanas (ROSA, 2006, p. 2258 apud KOTTOW, 2003).

Sendo assim, a Bioética da Protecdo torna-se um instrumento para refletir
conflitos morais dentro de um CBH e, baseado nos seus principios, a padronizacéo
das consultas éticas. A intencdo seria priorizar os vulnerados e buscar respeitar o
principio de justica, aplicar a equidade como condi¢&o indispensavel em atingir a
igualdade perante o proximo.

Além disso, varios autores defendem a ideia de que os seres humanos
guerem cuidar e ser cuidados, portanto, ha um "cuidado natural" acessivel a toda
humanidade.

Nesse contexto, a ética do cuidado surge como importante fundamentacao
tedrica para auxiliar na estruturacéo e funcionamento dos CBH. Com os avancos

técnico-cientificos e com o excesso de protocolos inseridos nesses espacos, a
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Bioética do Cuidado surge com a necessidade de se refletir acerca de como o ato
relacional do cuidar do outro vem sendo propagado na saude (ZOBOLI, 2010).

Cuidado deriva-se do latim cura (cura), que se relaciona com o amor,
amizade, atitude de cuidado, de zelo, de preocupacéo e de inquietacdo pela pessoa
amada ou por um objeto de estimacdo. Estudos filosoficos contextualizam ainda
que cuidado, significa pensar, colocar atencdo, mostrar interesse, revelar uma
atitude de desvelo e de preocupacao (REICH, 1995).

Sendo assim, observa-se que cuidado mantém-se na linha de pensamento
de que € um ato singular, que envolve sentimentos, que fecunda relacées entre
pessoas e objetos.

Para Gilligan (1982), eticamente o cuidado reflete uma hipdtese central
partindo de 03 (trés) principios: o modo como as pessoas falam de suas vidas é
significativo; a linguagem que utilizam e as conexdes que fazem revelam o mundo
gue elas veem e no qual atuam.

Torralba Rosellé (2009, p. 147) considera o cuidar como uma arte que
necessita harmonizar trés pontos: a técnica, a intuicdo e a sensibilidade. A
sensibilidade pode ser estética ou ética, sendo a ultima relacionada ao ser sensivel
para fazer o bem. Enfatiza que o processo de cuidar deve se desenvolver pelo
elemento linguistico, ou seja, pelo dialogo, como condicéo para o desenvolvimento
adequado da acao de cuidar, pois é nele que se da a interacdo e se concretiza o
reconhecimento de outro. Ainda diz:

Um cuidado monoldégico, ou seja, no qual somente um articula palavras e
0 outro € completamente passivo que se limita a receber determinados
vocabulos que decodifica, desemboca em uma ma praxis dos cuidados. O
cuidado pressupbe capacidade dialégica, pressupbe capacidade de
articular palavras e de recebé-las.

Torralba Rosell6 (2009, p. 161) aponta que, além de uma perspectiva
antropolégica, a acdo de cuidar estd permeada de desafios que envolvem, na

relacdo com o outro, o carater ético e o modo virtuoso. Para o autor:

A acdo de cuidar delineia graves e profundos desafios de carater ético, de
onde é absolutamente necessério refletir em torno de categorias como:
liberdade, intimidade, justica e bem. A a¢&o do cuidar deve se desenvolver
dentro de vias éticas para alcancar seu grau de exceléncia (TORRALBA-
ROSELLO, 2009, p.161).

Nel Noddings, em seu livro “Caring: a feminine approach to ethics and moral
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education” editado em 1984, explica, também, que:

A capacidade de agir eticamente é como uma “virtude ativa”, que intervém
por dois sentimentos: o primeiro é 0 sentimento natural de cuidado e o
segundo ocorre em resposta a lembranca do primeiro. Cada pessoa traz
consigo uma memoria dos momentos nos quais cuidou ou foi cuidada
podendo acessa-la e, caso assim o deseje, por ela guiar sua conduta.

Na opinido do autor supracitado, o cuidar é algo natural e ndo impd&e conflitos
éticos, porque o “querer’ e o “dever’ se coincidem. Tampouco pode vir como
exigéncia de uma voz interna que diz “deve ser feito” em resposta as necessidades
do outro.

Na éarea da medicina, o avan¢o tecnoldgico trouxe junto a perspectiva
econbmica. Cortina (2016, p. 9) destaca que ir contra a razdo instrumental é

sobressair o cuidar com o outro. Nesse contexto, diz:

Por isso é necessario praticar a critica da ideologia que conduz a razdo
instrumental e coloca nas maos da razdo prética o uso dos avancos e
conhecimentos, mas uma razdo pratica enraizada na capacidade de
cuidar, cooperar e trabalhar para os outros, capaz de apreciar aos seres
gue valem por si mesmos e se comprometer com eles (CORTINA, 2016,

p. 9).

O filbsofo aleméo Hans Jonas (2006) relata que o avanco tecnoldgico
ocasionou uma permanéncia do Homo faber sobre o Homo sapiens, ou seja, 0
homem é constituido pelo trabalho, assim, inexiste atividade humana da qual se
possa excluir a intervencéo intelectual daquilo que ele produz. E, quando os
avancos tecnoldgicos sao incorporados a vida humana, os profissionais devem
estar preparados além das habilidades humanas e técnicas e adquirir um significado
ético.

A Etica do Cuidado atua, assim, como instrumento de reflexdo nas acdes dos
servicos de saude. Traz a reflexdo sobre o cuidado, das experiéncias éticas,
enfatiza a a¢do continua com os diversos niveis de responsabilidades, cientificas e
humanas (BUZIQUIA, 2017).

Para Zoboli (2010), a Etica do Cuidado ja percorre por ambientes de
cordialidade e reconhecimento da intersubjetividade, e que todos sao co-
responsaveis pela producdo de saude. Relata, ainda, que o ato de cuidar deve ser
transformador e associado com a técnica da empatia, compaixao e a solidariedade
e isto deve ser incorporado nos Comités de Bioética Hospitalares.

O profissional de saude também tem que ser virtuoso, deve sentir e agir
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conforme as experiéncias do dia-a-dia que fazem sentido para este, permitindo a

reciproca relacao de carater e virtude.

N&o se trata de desenvolver prioritariamente o pensamento nem de
favorecer a especulacdo, mas de desenvolver virtudes, conseguir
personalidades morais “boas”. Para isso, sera necessario estabelecer que
finalidade se deve perseguir (PUIG, 2008).

Rocha (2014) destaca que “As virtudes sao adquiridas assim como o
conteudo das regras de um jogo, que é apreendido pelo jogador através do exercicio
continuo [...]".

Na visao de Oliveira (2004), o profissional de saude desenha o cenério desta
acao, com o comprometimento do seu trabalho, junto a técnica e a singularidade de
cada individuo que é assistido, oferece assisténcia e intervencao, qualidade de vida

aos usuarios e seus familiares.

Assumir a perspectiva do cuidado, partindo do reconhecimento de projetos
de vida e de felicidade de quem é assistido, aponta como objetivos das
acOes de saude a busca por sucessos praticos, alcancados sempre que
compreendemos e manejamos os significados que tém os éxitos técnicos,
possibilitados por nossas técnicas e ciéncias para os sujeitos a quem estao
dirigidas as acdes de saude (ZOBOLI, 2010, p. 371).

Assim, a Etica do Cuidado é permitir uma relacdo de troca com o outro, é
envolver-se com empatia, compreensdo e compaixao; é oferecer o melhor cuidar
ao outro; é ter carater virtuoso, ser altruista, solidario e justo com os mais vulnerados
e inclui-los na sociedade.

Diante desses conceitos, consideramos pertinente um estudo voltado para a
implantacdo de um Comité de Bioética em uma instituicdo hospitalar.

Para a implantacdo de um CBH, utilizamos os passos de Ribeiro (2010) como
base no desenvolvimento do planejamento organizacional. Posterior, demonstrados

nos resultados desta pesquisa e detalhados na metodologia.

Quadro 1: Passos de implantacdo de Comité de Bioética

Primeiro  Analise da Esta deve compreender o estudo da situacéo da instituicdo no que
Passo Instituicdo de diz respeito a estrutura fisica, tipo de atendimento prestado,
Saude caracteristicas dos pacientes atendidos, dos profissionais de saude

etc. Outros itens devem ser checados como existéncia de
comissOes de ética profissionais, de comissdes de usuarios etc.

Segundo Determinacdo  ApoOs o estudo da unidade, devem-se formular os objetivos para a

Passo dos objetivos implantacdo do CHB tendo como base o estudo realizado,
incluindo caracteristicas do comité a ser implantado e o tempo
necessario para a implantacao.
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Terceiro Identificacdo

Passo das atividades
Quarto Preparacéo
Passo das condicdes
€ recursos
para a
instalacdo do
comité.
Quinto Definicdo do
Passo tempo e

responsaveis

Para a implantacdo do comité se necessita de:

1. Esclarecer e sensibilizar a direcédo do hospital da necessidade do
comité.

2. Formar um grupo de profissionais que tenham interesse em
Bioética, para estudar, avaliar e implantar o comité. Este grupo
deve ter em torno de dez a quinze pessoas, incluindo profissionais
de diferentes categorias que atuam no hospital além de
representantes dos usuarios e da sociedade se possivel (VIDAL,
2007)

3. Fazer reunibes periddicas do grupo de acordo com o consenso
a se estabelecer na primeira reuniao.

4. Estabelecer um plano de a¢éo para a implantagdo com o grupo,
gue deve conter além de outros:

a. pesquisa sobre os conflitos éticos mais frequentes na Instituicdo
de Saude.

b. pesquisa sobre a percepcédo dos profissionais frente a Bioética.
c. andlise de casos anteriores nos quais foram detectados conflitos
éticos, para servir de modelos para os casos futuros.

d. capacitacdo em Bioética com base nas pesquisas realizadas,
incluindo curso com enfoque em CBH, cursos de formacgéo para os
seus membros e para 0s outros profissionais, para médicos
residentes, estudantes da area da salide, acompanhantes e outros
frequentadores do hospital na medida da necessidade.

Deve-se garantir uma estrutura minima com sala para reunioes,
computador, impressora, mesa, cadeiras, telefone e material de
consumo como papel, tinta, canetas etc.

A implantacdo deve se processar em um periodo de tempo
determinado, com as atividades ja especificadas acima
organizadas de modo cronolégico, com determinacdo de
responsaveis para cada tarefa e com avaliagdes periddicas do
plano, culminando com a finalizagdo da implantacdo estando o
CBH apto para levar a cabo seus objetivos.

Fonte: Ribeiro, 2010

No quadro abaixo, seréo apresentados critérios de consulta de casos clinicos

como protocolo operacional padréo para revisao bioética de um paciente, na qual,

sera qualificado para a instituicdo de saude pesquisada e trabalhado em consoante

com as referéncias de atendimento da mesma.

Quadro 2: Passos parciais a serem seguidos ap6s uma reunido do comité de ética do cuidado

1 Determine os fatos clinicos e a) Diagnostico do paciente e lista de problemas;

psicossociais do caso

b) Progndstico do paciente;

c) Opcobes de tratamento;

d) Politicas, praticas e regulamentos da
instituicdo relevantes para o caso;

e) Exploragéo de casos semelhantes abordados
no passado.
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Quadro 2 (continuacao): Passos parciais a serem seguidos apds uma reunido do comité de ética
do cuidado

2

Identifique as perspectivas das
principais partes interessadas

Formule questdes e dilemas bioéticos

Liste os possiveis beneficios de curto e
longo prazo e os possiveis riscos para
0 paciente

Esforcar-se para alcangar consenso por
meio de compromisso quando o
consenso total ndo for alcangado.
Estabelecer um plano de implantagéo

Monitore o efeito do plano no paciente
e revise-0, se necessario

Avaliar os procedimentos de revisado de
caso

Estabeleca um arquivo de revisdo de
caso para referéncia futura.

a) Determinar se alguma foi sujeita a coaccéo;

b) Determinar os valores e preferéncias do
paciente no contexto especifico da atencéo a
salde;

c) Esclarecer as contribuigbes dos tomadores de
deciséo denominados de acordo com a lei;

d) organizar a equipe de atendimento e examinar
a situacao do paciente.

a) Passos a seguir

b) Procedimentos para comunicar conselhos,
recomendacdes ou decisdes;

c) Procedimentos para documentar conselhos,
recomendacdes ou decisbes (historico médico
e prontuario médico do paciente)

a) Listar os procedimentos e politicas que
precisam ser revisados

b) organizar a apresentagcédo do caso como parte
da educacao continuada do pessoal de bioética
Solicitar as partes interessadas que avaliem o
processo de revisédo

Fonte: UNESCO (2006)

O CFM (Conselho Federal

de Medicina) incentiva a criagdo e o

funcionamento de CB, assim como a participacdo dos médicos em sua composicao,

abrangendo a tarefa educativa, de revisdo ou proposta de documentos, ndo se

limitando apenas a questdes de deliberacao moral (SIQUEIRA, 2016).

Vale ressaltar que o CB ndo interfere nas condutas medicas, apenas discute

sobre questdes éticas com envolvimento entre pacientes, familiares e profissionais

envolvidos. A principal funcdo € proteger os direitos e o bem-estar dos pacientes.

Assim:

Algumas das situagfes em que isto possa ser necessario sdo: renuncia ao
tratamento de suporte de vida, ordem de ndo reanimar, avaliar diretivas
antecipadas, avaliar a capacidade de tomada de decisdo do paciente e
analisar questfes sobre conflitos éticos e financeiros (SIQUEIRA et al.,
2016, p. 285 apud LUNA; BERTOMEU, 1998.)
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O CBH, para alguns médicos, pode favorecer a tomada de deciséo, junto a
equipe profissional, quando identificam e resolvem os problemas éticos de
pacientes em fase final de vida, ou casos clinicos de cuidado, que geram davidas
de condutas ou com valores divergentes.

E valido relembrar que a ética médica integra a base da bioética, ou seja, ela
nao se equilibra sem a participacao da ética e, portanto, os CB ndo apresentariam
eficAcia sem a participacdo de profissionais da medicina (FERNANDEZ, 2007).

Um outro fator importante a ser considerado € que a UNESCO e a
Organizacdo Mundial da Saude (OMS) disponibilizam manuais e guias especificos
sobre Comités de Bioética Institucionais para varios paises e instituicdes
interessadas na implantacdo de Comités de Bioética clinica e de outras instancias
de analise e deliberacdo ética, como os de ética em pesquisa em hospitais e para
sua consolidagéo académica (REGO; PALACIOS; SIQUEIRA-BATISTA, 2009).

Considerando, ainda, um significativo progresso:

A implementacdo dos comités em outros paises a aprovacdo, pelos
paises-membros da Unesco, em 2005, da Declaracdo Universal sobre
Bioética e Direitos Humanos, que recomenda a criacdo e apoio aos
comités, tanto para avaliar os problemas éticos, juridicos, cientificos e
sociais relevantes no que se refere aos projetos de investigacdo
envolvendo seres humanos como para dar pareceres sobre os problemas
éticos em contextos clinicos (UNESCO, 2005).

De acordo com Siqueira et.al (2016), uma consulta ética pode diminuir para
a instituicdo a responsabilidade de exposicdo, auxilio na gestao de risco, melhoria
na qualidade de atendimentos e propdsitos futuros de ajudar a suprir critérios de
avaliacdo para acreditacdo hospitalar. Para os pacientes, a consulta auxilia a
comunicacao entre o paciente, meédicos, familiares ou quando apresenta duvidas
guanto a tomada de decisdo, como sedacgao e cuidados paliativos perto do fim da
vida.

Para que a consulta ética cumpra com o0s objetivos propostos, € importante
considerar: os comités de bioética e os consultores individuais. A American Society
for Bioethics and Humanities (ASBH) apresenta: o modelo misto ou formado por
pequenas equipes e o0 modelo de comité, que é o mais frequente (RIBAS-RIBAS,
2006).

Segundo os estudiosos, esses modelos alcangcam seus objetivos mediante

trés atividades, a saber: 1) coordenacdo de programas de educacdo em ética,
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inclusive a formacdo dos proprios membros do comité; 2) auxilio no
desenvolvimento de politicas institucionais que definem o posicionamento ético da
unidade de saude ante determinadas situacdes e; 3) consultas em casos individuais,
nos quais se busca a identificacdo das questdes morais e possiveis conflitos que o
caso suscite (GOLDIM; FRANCISCONI, 2019; SINGER,1990).

Singer (1990, p. 107-108) apresenta quatro modelos de consulta em ética

clinica, com suas vantagens e desvantagens:

a) Modelo puro de comité — o solicitante, que pode ser um familiar ou o
profissional, apresenta o caso a comissao e esta discute e faz suas
recomendacdes; Implantagdo de comités de bioética em hospitais
universitarios brasileiros: dificuldades e viabilidades

b) Membro do comité como consultor — o pedido € feito ao comité, que
designa um de seus membros para analisar o caso. Os resultados da
anélise sdo apresentados ao comité, que os discute e faz recomendacdes;
c) Comité de andlise pos fato — o pedido é feito diretamente ao consultor,
gue analisa e faz as recomendag¢@es. O caso é posteriormente analisado
por um comité;

d) Modelo puro de consulta — o pedido é feito diretamente ao consultor,
gue analisa e faz recomendagbes, sem que estas sejam analisadas
posteriormente pelo comité.

Levando em conta as vantagens, a caracteristica do modelo puro de comité
contribui para um maior consenso institucional e oferece suporte as
recomendacdes. Ja a medida de consulta propicia uma resposta mais rapida e mais
eficiente. Contudo, os modelos que combinam as estratégias de comité e o
consultor individual sdo os que corroboram discussdo mais abrangente e maior
controle das transparéncias (SINGER, 1990).

Segundo Ribas-Ribas (2006), para a corporacao de trabalho da ASBH, nao
deve ser priorizar um modelo rigido para todos os CBH, pois as situacdes sao

distintas de cada um.
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CAPITULO 2 - ARTIGO

Desafios paraimplementacdo de Comité de Bioética Hospitalar: uma anélise

a partir de experiéncias relatadas na literatura

RESUMO

A Bioética vem se configurando nos ultimos 40 anos como um campo do
conhecimento interdisciplinar que abrange, além de diversas escolas e perspectivas
tedricas, uma ampla frente de institucionalizacdo pratica que se caracteriza, no
campo cientifico, pelo surgimento de comités de ética em pesquisas com seres
humanos ou com animais ndo humanos e, no campo clinico e assistencial, pelos
comités de bioética hospitalares (CBH). Os CBH sdo 6érgaos colegiados
independentes com representantes de diferentes areas da atuacdo hospitalar
voltados a avaliar e indicar normas ou encaminhamentos para resolucao de conflitos
éticos envolvendo a relacao de profissionais de saude, pacientes e familiares. Esta
pesquisa apresenta a contextualizacao histérica e a fundamentacéo teorica que
subsidiam a estruturacdo dos CHB, bem como identifica, por meio de um
levantamento exploratorio da literatura, as dificuldades encontradas no percurso da
elaboracdo. A analise evidencia a necessidade de ampliacdo do conhecimento, por
toda a estrutura hospitalar, do campo da bioética como uma forma de reduzir ou
superar barreiras que uma proposta desta natureza possa causar entre as equipes
clinicas e administrativas. Os comités de bioética hospitalares ndo devem ser
compreendidos como instancias de avaliacdo e sancao de praticas profissionais,
nem como indicadores para tomadas de decisGes unilaterais, mas como espacgos
colegiados, interprofissionalismo e interdisciplinares que, por meio de praticas
deliberativas, podem apoiar os profissionais e as instituicdes a tomarem decisdes
eticamente adequadas que repercutirdo no melhor beneficio dos pacientes, dos
familiares e de toda a comunidade hospitalar.

Palavras-chave: comités consultivos; ética em hospitais; bioética; deliberacdo

Introducéo

Desde meados do século XX, a Bioética marcou e caracterizou sua
identidade por situacdes significativas envolvendo, sobretudo, a necessidade de
regulamentacdo ética para a condugcdo de pesquisas e préticas clinicas que
envolvem seres humanos (REGO; PALACIOS; SIQUEIRA-BATISTA, 2009).
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Até meados do século XX, ndo havia parametros éticos internacionais
estabelecidos para a realizacdo de pesquisas em seres humanos. Os primeiros
critérios éticos nacionais, neste campo, foram definidos na Prussia, no ano 1900,
quando se tornou obrigatério o consentimento dos participantes em pesquisas que
envolvessem seres humanos.

Mas, foi a partir da Segunda Guerra Mundial, quando vieram, a publico, as
atrocidades realizadas pelos nazistas alemdes sob o manto de “pesquisas
cientificas”, sobretudo com judeus, ciganos e com outros grupos excluidos, que se
criou o0 primeiro conjunto internacional de principios éticos norteadores para a
realizacdo de pesquisas, envolvendo seres humanos, denominado Cdédigo de
Nuremberg.

Em relacdo aos marcos da regulacéo ética para a relacédo entre pacientes e
profissionais de saude, um dos primeiros antecedentes de Comités de Bioética
Hospitalares foi criado nos Estados Unidos da América (EUA), nos anos 1970, para
auxiliar médicos de uma instituicdo local a tomarem uma dificil decisédo com relacéo
a interrupcado de medidas que mantinham viva uma paciente em coma irreversivel.
Devido a essa irreversibilidade do quadro neurolégico da paciente, os pais da jovem
acionaram a justica visando o desligamento do ventilador. O juiz do caso solicitou o
parecer de um comité de ética institucional, o qual foi criado as pressas, pois nao
existia nenhum 6rgdo com esta funcéo para analisar o caso (REGO; PALACIOS;
SIQUEIRA-BATISTA, 2009).

Em 1982, outro caso antecedente, que chamou a atencdo da opinido publica
e de drgédos estatais, nos EUA, em relacdo a ética hospitalar, foi o que veio a ser
conhecido como “caso Baby Doe, quando uma crianga nascida com sindrome de
Down e fistula traqueoesofagica veio a Obito, apds seus pais nao autorizarem a
realizacdo de uma intervengdo cirdrgica corretiva para a fistula. Este caso resultou
em debate onde envolveu a ética e a legalidade em neonatologia e sobre como a
participacéo dos pais e/ou responsaveis legais afetam a vida de seus proprios filhos
(BONAMIGO, 2011).

Com o passar dos anos, na medida em que o avanco tecnoldgico da medicina
e a mudanca de atitude dos pacientes foi crescendo, a necessidade desses comités
foi progressivamente sendo mais requerida pelos hospitais. Pacientes mais

conscientes dos seus direitos, trouxeram para os médicos e para as instituicdes
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hospitalares, problemas que transcendiam os conhecimentos cientificos, técnicos e
deontoldgicos.

Esta é a razdo pela qual os comités de bioética hospitalares, tal como se
conhecem hoje, sdo constituidos por um grupo multidisciplinar: médicos de
diferentes especialidades, enfermeiros, assistente sociais, advogados (néo ligado a
instituicdo para evitar eventual conflito de interesses), psicologos, eticistas,
representantes do hospital, representantes da comunidade, representantes
religiosos, etc.

A primeira sugestéo de criacdo de comités de ética em hospitais, publicada
em periddicos cientificos, foi feita pela pediatra Karen Teel, que apresentou uma
proposta para auxiliar médicos a tomares decisfes a partir de instancias colegiadas
que auxiliariam em condutas clinicas individuais e especificas, ndo previstas em
codigos deontolégicos (VEAKH,1998).

Os anos 1960 e 1970 foram marcados, assim, por debates publicos e criticas
para os problemas em torno da ética, assisténcia em saude, o uso de novas
tecnologias, bem como pela estruturacdo dos primeiros comités de bioética clinica
e de outras instancias de analise e deliberacdo de ética em pesquisa, em diversos
paises e fortemente nos EUA, o que contribuiu para a institucionalizacédo da bioética
e sua consolida¢do académica (REGO; PALACIOS; SIQUEIRA-BATISTA, 2009).

Na formacdo dos comités de bioéticas nos EUA, destacam-se 0s casos
judiciais paradigméaticos que atingiram as esferas de opinido publica, que por outro
lado, apresentaram o desacordo entre 0s avancos na saude e a decorréncia dos
confltos em torno das condutas indicadas em casos clinicos (PESSINI;
BARCHIFONTAINE, 2002).

De acordo com os estudos da Comissao Presidencial Americana para o
Estudo de Problemas Eticos na Medicina e na Pesquisa Biomédica e
Comportamental dos Estados Unidos (EUA), citado por Ribas-Ribas (2006), em
1983, apenas 1% dos hospitais obtinham comissfes de éticas em suas instituicdes.
Em 1992, o Manual de Acreditacdo para Hospitais da Joint Comission on
Accreditation of healthcare Organizations, tornou-se um dos critérios de qualidade
e de credenciamento e, com isso, de 1% em 1983, saltou para 60% em 1989 e 93%
nos anos de 2000.

No Brasil, a primeira instituicdo dessa natureza foi o Comité de Bioética

Hospitalar do Hospital de Clinicas de Porto Alegre, que foi seguido de alguns outros
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CBH na regiao sul e sudeste do pais. De acordo com Francisconi, Goldim e Lopes
(2002), com a implantacdo do Comité de Bioética em Porto Alegre foi possivel
perceber o envolvimento da comunidade médica e académica institucional nos
Hospitais. Para a consolidagéo dessas experiéncias iniciais, foi fundamental o papel
dos gestores e liderancas das instituicdes para estimular os membros integrantes
na capacitacao e no aperfeicoamento em bioética.

A respeito da formacao dos membros dos CBH, segundo Vidal (2007), para
o desenvolvimento das fungbes e a propria formacgdo tedrica dos membros do
comité se faz necessario uma capacitacdo na tematica de maneira consciente e
responsavel devido ao impacto que suas recomendacdes podem refletir na vida, na
saude e no bem-estar de muitos individuos.

Embora os Comités de Bioética Hospitalar sejam recentes, na histéria da
relacdo médico-paciente, é possivel perceber que a implantacéo efetiva e atuante
de um CBH, em uma instituicdo hospitalar, contribui para priorizar a vida e o bem-
estar de muitos individuos e da coletividade. A partir de decisbes pertinentes a
casos criticos e complexos, a tomada de decisdo e intervencao favorece o
progndéstico dos pacientes, evitando o conjunto de sofrimento e queda na qualidade
de vida de pacientes, familiares, profissionais da saude e da sociedade como um
todo.

Vale ressaltar que, a assisténcia a pacientes de risco de morte hospitalizada
necessita, por vezes, de tomada de decisbes complexas, com grandes
probabilidades de conflitos éticos que suplantam a estrita decisao clinica (VIDAL,
2007).

Nos ultimos anos, para que a bioética cumpra sua funcéo pragmatica no
contexto institucional dos hospitais, foram preconizadas duas abordagens distintas:
0s comités colegiados de bioética, propriamente, e os consultores individuais. A
American Society for Bioethics and Humanities (ASBH) propde modelo junto ou
formado por precisas equipes, sendo o topmodel de comité o mais continuo. Esses
modelos atingem seus objetivos mediante trés atividades: coordenacdo de
programas de educacgdo em ética, inclusive a formacao dos proprios membros do
comité; auxilio no desenvolvimento de politicas institucionais que definem o
posicionamento ético da unidade de salde ante determinadas situacdes e;
consultas em casos individuais, nos quais se busca a identificacdo das questdes

morais e possiveis conflitos que o caso suscite.
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Em 1990, foram apresentados quatro modelos de consulta em ética clinica,

com suas vantagens e desvantagens:

e) Modelo puro de comité — o solicitante, que pode ser um familiar ou o
profissional, apresenta o caso a comissdo e esta discute e faz suas
recomendacdes; Implantagcdo de comités de bioética em hospitais
universitarios brasileiros: dificuldades e viabilidades

f)  Membro do comité como consultor — o pedido é feito ao comité, que
designa um de seus membros para analisar o caso. Os resultados da
analise séo apresentados ao comité, que os discute e faz recomendacdes;
g) Comité de analise pos fato — o pedido é feito diretamente ao consultor,
gue analisa e faz as recomendacgdes. O caso € posteriormente analisado
por um comité;

h) Modelo puro de consulta — o pedido é feito diretamente ao consultor,
gue analisa e faz recomendacdes, sem que estas sejam analisadas
posteriormente pelo comité (SINGER et al, 1990, p.107-108).

Em termos de vantagens, a caracteristica de puro de comité contribui maior
consenso institucional e encosto as recomendacgdes. Por sua vez, os modelos que
combinam as estratégias de representantes e o consultor secreto garantem
discussdo mais dilatada e maior controle das transparéncias.

N&o deve ser estabelecido, a priori, um modelo rigido para todos os CBH,
pois cada um se aplica de acordo com as situa¢des sociais, econdmicas e culturais
diversas, ao mesmo tempo, em que deve se garantir um cuidado ético e buscar na
pratica cientifica, mas, especialmente, nas ciéncias da vida e da saude.

Francisconi, Goldim e Lopes (2002) sintetizam a discussdo ao afirmarem
que um comité de bioética possui triplice funcéo: educativa, consultiva e normativa,
com avaliacdo e discusséo de questdes e dilemas morais com origem na pratica e
procedimentos no ambito da instituicAo, com vistas ao melhoramento do
atendimento ofertado. Destaca-se que o comité de bioética difere de outras
comissdes de ética que igualmente atuam nas instituicbes de saude, como as
Comissdes de Etica e Deontologia Médica e as de Enfermagem, voltadas para a
observagédo do cumprimento dos deveres profissionais de médicos e enfermeiros.
Além disso, tem-se as Comissdes de Etica em Pesquisa, que visam avaliar a
adequacao ética dos projetos de pesquisa envolvendo seres humanos.

Os Comités de Bioética Hospitalar tém por finalidade refletir e avaliar
guestBes e dilemas morais oriundos da pratica e dos procedimentos realizados no
ambito da instituicdo. N&o é sua atribuicdo discutir as politicas institucionais de

alocacao de recursos.
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Os Comités Hospitalares de Bioética (CHB) sao espacos de didlogo e
reflexdo no ambito interdisciplinar que, através da argumentacgéo, aspiram
chegar a consensos minimos que reforcem a qualidade das decisdes
sanitérias, aproximando-se racional e razoavelmente a decisdes
prudentes (RIBEIRO, 2010).

Sugerem-se que os CBH devem ser constituidos por pessoas dotadas de
conhecimentos e com caracteristicas de sensibilidade, de moral e equilibrio, que
ndo sejam polémicas ou dogméticas (KIPPER, LOCH, FERAIS, 1998), mas deve-
se “convocar todos os interessados, salvo alguns critérios de exclusdo como, estar
respondendo processo em conselho profissional, a processo civil ou penal e/ou
processo administrativo” (VIDAL, 2007).

Considerando a necessidade de ampliar a compreensao sobre a
institucionalizagdo e o funcionamento de Comités de Bioética Hospitalares este
trabalho propde uma andlise sobre as possiveis dificuldades para sua
implementacéo a partir de uma leitura critica de seus antecedentes histéricos e de

experiéncias relatadas na literatura no campo da bioética.

Comité de Bioética Hospitalar: antecedentes e caracteristicas

Novos procedimentos e tratamentos hospitalares devem proporcionar
beneficios individuais e coletivos a saude, legitimando o desenvolvimento e o0s
beneficios do desenvolvimento cientifico das ultimas décadas. Entretanto, verifica-
se nesse processo efeitos indesejaveis causando conflitos éticos que transpassam
a dimensédo moral de algumas condutas, até mesmo as contidas no Juramento de
Hipdcrates e nos Cédigos de Etica profissionais (SIQUEIRA, et al; 2016).

Segundo Loch e Gauer (2010), Comités de Bioética Hospitalares séo
extensdes independentes em hospitais, clinicas, institutos de pesquisa ou
laboratorios, nos quais profissionais de diferentes areas do conhecimento se
reinem para debater e lidar com diversos aspectos dos setores de atividades
relacionados a vida e a saude das pessoas. O principal objetivo entre os membros
de um Comité de Bioética Hospitalar € refletir, analisar questdes com conflitos éticos
que se apresentam na pratica clinica da instituicho de saude de modo
interdisciplinar, considerando, mas néo se restringindo, aos cédigos deontologicos
das profissdes (KAWAMURA, 2012).
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Gracia (2004) destaca que o Comité de Bioética Hospitalar deve ser um
orgao de deliberacdo e consenso; portanto, ndo se trata de informar a outros as
proprias ideias, nem de convencé-los ou modificar suas crengas e valores.

As atribuicbes do Comité de Bioética Hospitalar podem ser de carater
consultivo, normativo e educativo. Sao elas: assessorar, como 6rgédo consultivo,
profissionais de saude, pacientes e/ou seus representantes legais e a direcdo da
instituicdo em conflitos de natureza moral, ou servir de ajuda e/ou esclarecer
situacdes que demandem decisbes dificeis do ponto de vista moral; redigir e
submeter a apreciacéo da direcdo da instituicdo diretrizes e normas a respeito da
protecdo as pessoas (pacientes, profissionais e membros da comunidade); exercer
funcdo educativa em relagdo a comunidade interna e externa sobre a dimenséo
moral do exercicio das profissdes de saude (KIPPER, 2013).

O Comité de Bioética Hospitalar deve ter composicdo multidisciplinar, com
membros que apresentem sensibilidade e interesse por questdes éticas,
capacidade de dialogar e disposicao para fazé-lo, disponibilidade para refletir e
estudar comportamentos humanos, sendo espaco plural e dialégico (KIPPER,
LOCK, GAUER; 2008; MARINHO, et al; 2014).

Participantes dos CBH podem ser profissionais de saude e de outras areas
— como teologia, direito e filosofia — além de representantes dos usuarios e da
comunidade (MARINHO, et al; 2014).

De acordo com Ribeiro (2010), para a implantacdo de um CBH deve-se

seguir alguns passos, conforme descritos abaixo:

Quadro 3: Passos de implantacdo de Comité de Bioética

Sequéncia

Primeiro  Andlise da Esta deve compreender o estudo da situacao da instituicdo no que

Passo Instituicdo de  diz respeito a estrutura fisica, tipo de atendimento prestado,
Saude caracteristicas dos pacientes atendidos, dos profissionais de saude

etc. Outros itens devem ser checados como existéncia de comissdes
de ética profissionais, de comissfes de usuarios etc.

Segundo Determinacdo Apoés o estudo da unidade, devem-se formular os objetivos para a

Passo dos objetivos  implantacdo do CHB tendo como base o estudo realizado, incluindo
caracteristicas do comité a ser implantado e o tempo necessario para
a implantagéo.

Terceiro ldentificacdo  Para a implantacdo do comité se necessita de:

Passo das 1. Esclarecer e sensibilizar a direcao do hospital da necessidade do

atividades comité.

2. Formar um grupo de profissionais que tenham interesse em
Bioética, para estudar, avaliar e implantar o comité. Este grupo deve
ter em torno de dez a quinze pessoas, incluindo profissionais de




Quadro

49

3 (continuacdo): Passos de implantacdo de Comité de Bioética

Quarto
Passo

Quinto
Passo

diferentes categorias que atuam no hospital além de representantes
dos usuarios e da sociedade se possivel

3. Fazer reunides periédicas do grupo de acordo com 0 consenso a
se estabelecer na primeira reunido.

4. Estabelecer um plano de acdo para a implantacdo com o grupo,
gue deve conter além de outros:

a. pesquisa sobre os conflitos éticos mais frequentes na Instituicao
de Saude.

b. pesquisa sobre a percepc¢édo dos profissionais frente a Bioética.

c. analise de casos anteriores nos quais foram detectados conflitos
éticos, para servir de modelos para os casos futuros.

d. capacitacdo em Bioética com base nas pesquisas realizadas,
incluindo curso com enfoque em CBH, cursos de formacgéo para os
seus membros e para 0s outros profissionais, para médicos
residentes, estudantes da &rea da saude, acompanhantes e outros
frequentadores do hospital na medida da necessidade.

Preparacao Deve-se garantir uma estrutura minima com sala para reunifes,
das computador, impressora, mesa, cadeiras, telefone e material de
condicdes e consumo como papel, tinta, canetas etc.

recursos para

a instalacdo

do comité.
Definicho do A implantagdo deve se processar em um periodo de tempo
tempo e determinado, com as atividades ja especificadas acima organizadas

responsaveis de modo cronolégico, com determinacdo de responsaveis para cada
tarefa e com avaliagbes periddicas do plano, culminando com a
finalizacdo da implantacdo estando o CBH apto para levar a cabo
seus objetivos.

Fonte: adaptado de Ribeiro, 2010

O Conselho Federal de Medicina (CFM) no Brasil, incentiva a criacdo e o

funcionamento de CB, assim como a participacdo dos médicos em sua composicao,

abrangendo a tarefa educativa, de revisdo ou proposta de documentos, ndo se

limitando apenas a questdes de deliberacdo moral (SIQUEIRA, et al; 2016).

Destaca-se que o CBH néao interfere nas condutas médicas, apenas discute

sobre questdes éticas com envolvimento entre pacientes, familiares e profissionais

envolv

idos. A principal funcéo é proteger os direitos e o bem-estar dos pacientes.

Algumas das situacdes em que isto possa ser necessario sao:
renuncia ao tratamento de suporte de vida, ordem de né&o
reanimar, avaliar diretivas antecipadas, avaliar a capacidade
de tomada de decisé@o do paciente e analisar questdes sobre
conflitos éticos e financeiros (SIQUEIRA et al, 2016, p. 285
apud LUNA, BERTOMEU; 1998)

O CBH, para alguns médicos, pode favorecer quanto a tomada de decisao,

junto a equipe profissionais, no qual identificam e resolvem os problemas éticos de

pacien

tes em fase final de vida, ou casos clinicos de cuidado que geram duvidas de
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condutas ou com valores divergentes. Assim como € valido relembrar que a ética
meédica integra a base da bioética, ou seja, ela ndo se equilibra sem a participacao
da ética e, portanto, os CB nao apresentariam eficAcia sem a participacdo de
profissionais da medicina (FERNANDEZ, 2007).

Uma consulta ética pode diminuir para a instituicdo a responsabilidade de
exposicao, auxilio na gestado de risco, melhoria na qualidade de atendimentos e
propdsitos futuros de ajudar a suprir critérios de avaliacdo para acreditacdo
hospitalar. Para os pacientes, a consulta auxilia a comunicagéo entre o paciente,
meédicos, familiares ou quando apresenta duvidas quanto a tomada de decisao,
como sedacdao e cuidados paliativos perto do fim da vida (SIQUEIRA, et al; 2016).

A UNESCO e a Organizacao Mundial da saude (OMS) tém em seus Comités
de Bioética Institucionais a atuacdo de um importante mecanismo no apoio as
decisfes clinicas e educacionais no contexto da bioética. Com manuais e guias
especificos, no qual disponibiliza apoio aos paises, em hospitais e instituicoes
interessadas em sua implantacao (SIQUEIRA, et al; 2016).

No quadro abaixo, sdo apresentados critérios de consulta de casos clinicos
como protocolo operacional padrao para revisao bioética de um paciente proposto

pela Unesco em 2006:

Quadro 4: Passos parciais a serem seguidos ap6s uma reunido do comité de ética do cuidado.
1 Determine os fatos clinicos e a) Diagnostico do paciente e lista de problemas;
psicossociais do caso b) Prognéstico do paciente;
c) Opcdes de tratamento;
d) Politicas, préaticas e regulamentos da instituicdo
relevantes para o caso;
e) Exploracdo de casos semelhantes abordados no

passado.
2 Identifique as perspectivas das a) Determinar se alguma foi sujeita a coaccao;
principais partes interessadas b) Determinar os valores e preferéncias do paciente no

contexto especifico da atencéo a salde;
c) Esclarecer as contribuicdes dos tomadores de decisédo
denominados de acordo com a lei;
d) Organizar a equipe de atendimento e examinar a
situacao do paciente.
3 Formule questbes e dilemas
bioéticos;
4 Liste os possiveis beneficios de
curto e longo prazo e os
possiveis riscos para o
paciente;
5 Esforcar-se para alcancar a) Passos a seguir
consenso por meio de b) Procedimentos para comunicar conselhos,
compromisso quando o recomendacfes ou decisdes;
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Quadro 4 (continuacao): Passos parciais a serem seguidos apds uma reunido do comité de ética
do cuidado.

consenso total nao for ¢) Procedimentos para documentar conselhos,
alcancado. Estabelecer um recomendac@es ou decisdes (histérico médico e
plano de implantagdo prontuério médico do paciente)

6 Monitore o efeito do plano no
paciente e revise-o, se

Necessario;
7 Avaliar os procedimentos de a) Listar os procedimentos e politicas que precisam ser
revisdo de caso revisados

b) Organizar a apresentacdo do caso, como parte da
educacédo continuada do pessoal de bioética;

c) Solicitar as partes interessadas que avaliem o processo
de reviséo.

8 Estabeleca um arquivo de
revisdo de caso para referéncia
futura.

Fonte: UNESCO (2006)

Comité de Bioética Hospitalar: ancoragens teoricas

Entende-se que para a garantia da funcionalidade de um Comité de Bioética
Hospitalar os preceitos e as fundamentacfes tedricas da Bioética fortalecem as
condutas e atribuicbes destes 6rgaos, evidenciando a pragmatica composicdo de
um comité.

Para Beauchamp e Childress (2002), representantes da chamada corrente
principialista, os principios da autonomia, da beneficéncia, ndo maleficéncia e o da
justica sao principios que sustentam a bioética. Os citados autores acreditam que
a decisdo moral deve ser tomada apds uma "deliberacao"” competente. "Deliberacéo
€ basicamente uma tentativa por um individuo ou um grupo para resolver um
problema de desenvolvimento e avaliacdo de suas crencas, a fim de tomar uma
deciséo (...) Enquanto deliberar, geralmente consideramos que um dos possiveis
cursos de agao” é moralmente justificado.

Segundo Beauchamp e Childress (2002), trés condicbes determinam a
competéncia necessaria a qualquer deliberacdo: 1) capacidade de realizar escolhas
baseadas em critérios racionais; 2) capacidade de chegar a resultados razoaveis
por meio de decisdes; 3) capacidade de tomar deciséo.

Tratando-se de ato permissivo cabe refletir minuciosamente sobre os itens,
pois remetem diretamente as escolhas que podem ser individuais, pessoais ou
tomar decisbes que geram resultados para e por outras pessoas. A esse respeito,
Engelhardt, outro representante da linha principialista, acrescenta que:
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N&o se pode simplesmente decidir baseando-se nas consequéncias, para
as quais suporiamos verdadeiras as coisas a serem provadas. Necessita-
se conhecer, ordenar ou comparar consequéncias, incluindo-se
consequéncias presentes versus futuras (ENGELHARDT Jr., 1996, p. 46).

Além do ato e da capacidade de tomar decisdo, ainda tem o respeito pela
autonomia de uma pessoa que ndo deve chegar ao ponto de ferir o outro. O respeito
vai até 0 momento em que o sujeito ndo age contra este contrato, como seria 0 caso
de pesquisas envolvendo seres humanos sem seu consentimento, ou até mesmo a

doacao de 6rgdos que precisa que alguém autorize 0 processo.

Ninguém pode realizar esses atos sem consentimento dos sujeitos
pesquisados, caso contrario estaria ferindo o principio da permissao. “O
individuo que viola o principio da permissdo é colocado fora da
comunidade pacifica” (ENGELHARDT Jr., 1996, p. 109).

Outra corrente que pode auxiliar na estruturacdo e na tomada de decisdes
de CBH vem da escola latino-americana de bioética. De acordo com Scharmm
(2006), por exemplo, a Bioética da Protecédo tem como foco principal, proteger os
individuos vulneraveis e excluidos, definido como ética da responsabilidade, na qual
tem um principio essencial para as questdes morais abordadas pela ética,
protegendo o individuo de qualquer situacao ou ameaca externa prejudicando sua
integridade.

Sendo assim, a Bioética da Protecdo torna-se um instrumento para refletir
conflitos morais dentro de um Comité de Bioética Hospitalar e baseado nos seus
principios a padronizacé@o das consultas éticas.

De acordo com Dupuy (2005), a Bioética da Protecdo vem a frente do mundo
globalizado, sugada por uma sinergia catastréfica, com causas e efeitos, onde nos
responsabilizamos por tudo aquilo que ainda iremos passar. Ainda denota uma
realidade complexa, tanto do ponto de vista dos problemas reais que deve enfrentar
como daquele das ferramentas conceituais e pragmaticas dos quais deve lancar
mao para tentar resolvé-los.

Pertinentemente, a Bioética da Protecéo se aplica a qualquer paciente moral
gue néo possa se defender sozinho ou agir autonomamente por alguma razao
independente de sua vontade e suas capacidades. Definicdo estrita dessa proposta,
enunciada, inicialmente, para enfrentar os conflitos morais que surgem em saulde
publica nos paises em desenvolvimento (SCHRAMM, 2006).

Arreguy e Schramm (2005) definem a prote¢cdo como critério essencial nas
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guestdes morais, aproximadas pela bioética, na area de saude publica. Ainda
defendem que a Bioética da Protecado, pode ser um critério, suficiente para garantia
de uma sobrevivéncia basica e digna.

Diante disso, a inteng&o seria priorizar os vulnerados e buscar respeitar o
principio de justica, aplicar a equidade como condicéo indispensavel em atingir a
igualdade perante o proximo.

Seguidos pelos dilemas éticos, como principios de beneficéncia, néo
maleficéncia, autonomia, justica e dignidade da natureza humana, para tratar como
fim e ndo como meio, mediante os valores sociais, éticos e critérios técnicos, a
Bioética da Protecao acredita que ha uma desigualdade que fere a estrutura social,
preocupa-se com as restricoes, limitagdes, aumento de suscetibilidade, falta de
autonomia a populacgéo.

Fortes (2003), ressalta a trajetoria da bioética quando menciona em uma de
suas obras, que a unido dos conhecimentos da biologia e da ética em um sé campo,
pode emergir a humanidade a uma participacéo racional e prudente.

Nesse contexto, a ética do cuidado surge como outra importante
fundamentacéo tedrica para auxiliar na estruturacdo e funcionamento dos CBH,
uma vez que aponta para a necessidade de se refletir acerca de como o ato
relacional do cuidar do outro vem sendo propagado, mais especificamente, nos
ambientes de assisténcia em saude, frente as inova¢des no campo da salde,
avancos tecnocientificos, formacao tecnicista e excesso de protocolos inseridos
nesses espacos (ZOBOLI, 2004).

Torralba-Rosell6 (2009) aponta que, além da perspectiva antropoldgica, o
cuidado esta permeado de desafios que envolvem o carater ético e virtuoso

existentes na relacdo com o outro:

Além de uma Antropologia do cuidar existe, e modo explicito ou implicito,
uma Etica do Cuidado, cujo o fim é regular eticamente a ac¢do de cuidar,
ou seja, analisar sob uma perspectiva racional e critica o que significa
cuidar de modo virtuoso. A acdo de cuidar delineia graves e profundos
desafios de caréter ético, de onde é absolutamente necessario refletir em
torno de categorias como: liberdade, intimidade, justica e bem. A acéo do
cuidar deve se desenvolver dentro de vias éticas para alcangar seu grau
de exceléncia (TORRALBA-ROSELLO, 2009, p.161).

Ainda Torralba-Rosell6 (2009, p.147), corrobora que o cuidar é visto como
uma arte que necessita harmonizar trés pontos relevantes: a técnica, a intuicao e a

sensibilidade. Sendo que a sensibilidade pode ser estética ou ética, sendo a ultima
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relacionada ao ser sensivel para fazer o bem. Enfatiza que o processo de cuidar
deve se desenvolver pelo elemento linguistico, ou seja, pelo dialogo, pois € nele

que se da a interacao e se concretiza o reconhecimento de outro.

No processo de cuidar, o didlogo é consubstancial. Ou seja, é condicéo
para o desenvolvimento adequado da acdo de cuidar. Um cuidado
monolégico, ou seja, no qual somente um articula palavras e o outro é
completamente passivo que se limita a receber determinados vocabulos
que decodifica, desemboca em uma ma praxis dos cuidados. O cuidado
pressupde capacidade dialogica, pressupfe capacidade de articular
palavras e de recebé-las, e, simultaneamente, requer a conversao
continua de emissor em receptor e de receptor em emissor.

Com o surgimento dos avancos tecnoldgicos, incorporados a vida humana,
os profissionais devem estar preparados além das habilidades humanas e técnicas,
e através deste contexto acaba adquirindo um significado ético.

Jonas (2006) relata que o avanco ocasionou uma predominancia do “homo
faber sobre o homo sapiens”, sendo o homem atual cada vez mais produtor daquilo
que produziu.

O avanco tecnoldgico, na area da medicina, trouxe a perspectiva econémica.
Cortina (2016) destaca que € ir contra a razao instrumental e sobressair o cuidar

com o outro:

Por isso € necessério praticar a critica da ideologia que conduz a razao
instrumental e coloca nas maos da razdo préatica o uso dos avancos e
conhecimentos, mas uma razdo pratica o uso dos avangos e
conhecimentos, mas uma razdo pratica enraizada na capacidade de
cuidar, cooperar e trabalhar para os outros, capaz de apreciar aos seres
gque valem por si mesmos e se comprometer com eles Cortina (2016, p.9).

A Etica do Cuidado atua, assim, como instrumento de reflexdo nas acées dos
servicos de saude. Traz a reflex@o sobre o cuidado, das experiéncias éticas no seu
dia-a-dia, enfatiza a acdo continua com os diversos niveis de responsabilidades,
cientificas e humanas (BUZIQUIA, 2017).

Finalmente, Zoboli (2010) acrescenta que a ética do cuidado ja percorre por
ambientes de cordialidade e reconhecimento da intersubjetividade e que todos séo
corresponsaveis pela producéo de saude, relata ainda que o ato de cuidar deve ser
transformador e associado com a técnica da empatia, compaixao e a solidariedade,
e isto deve ser incorporado nos Comités de Bioética Hospitalares.

Em termos normativos, € importante destacar também as disposi¢cées da

Declaracdo Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2005), que
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recomenda o trabalho e apoio aos comités institucionais, tanto para avaliar os
disfuncionamentos éticos, juridicos, cientificos e sociais relevantes no que se narra
aos projetos de pesquisa envolvendo seres humanos como para dar perspectivas
sobre os problemas éticos em contextos clinicos (UNESCO, 2005).

Desafios naimplementacédo dos Comités de Bioética Hospitalar

De acordo com Siqueira et. al (2016), uma consulta ética pode diminuir para
a instituicdo a responsabilidade de exposicdo, auxilio na gestao de risco, melhoria
na qualidade de atendimentos e propdsitos futuros de ajudar a suprir critérios de
avaliacdo para acreditacdo hospitalar. Para os pacientes, a consulta ao comité
auxilia a comunicacédo entre o paciente, médicos, familiares, ou quando apresenta
duvidas quanto a tomada de decisdo, como sedacéo e cuidados paliativos perto do
fim da vida.

Em hospitais nos Estados Unidos, os comités de ética institucionais
tornaram-se um veiculo padréo para a educacao dos profissionais de saude sobre
ética biomédica, para a elaboracao e revisao da politica hospitalar e para consulta
de casos de ética clinica. Atualmente, os comités servem, principalmente, para
promover a pratica ética por meio de atividades como consulta de casos, educacéo
ética as comunidades de saulde, revisdo e desenvolvimento de politicas
relacionadas a questdes éticas no atendimento ao paciente e fornecimento de um
férum para discusséao de questdes ou preocupacoes éticas urgentes na comunidade
hospitalar (MOON, 2019).

Foi realizada em varios hospitais escola, para consulta ética em hospitais da
Harvard Medical School, a avaliacdo de praticas de orientacdo, de qualidade
da orientacdo dos membros dos comités, segundo normas éticas da Sociedade
Americana de Bioética e Humanidades (ZAIDI; KESSELHEIM, 2018).

Com 132 profissionais, que atuam em comités hospitalares, 62% considerou
que sua formacao curricular é suficiente para tomadas de decisdo, embora uma
parcela significativa dos entrevistados nao tenha recebido orientagdo sendo (24%)
ou insatisfeita com a orientacdo (14%).

Nesta pesquisa, identificaram que métodos pedagogicos ajudam a melhorar

a satisfacdo dos membros com a orientacdo e a preparacdo para tomada de
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decisdo. Nesta amostra, os materiais educacionais oferecidos durante a orientacéo
foram 50% leituras, 41% estudos de caso e 19% videos.

No Canadéa houve um crescente reconhecimento da prevaléncia de questdes
éticas nos cuidados clinicos, desde os anos 1980, porém, nos ultimos anos, essa
demanda ampliou e, em alguns casos, essas estruturas podem funcionar em
conjunto com um comité de ética, mas em outros casos podem substituir os comités
de ética com equipes externas e internas para deliberacdo das condi¢cdes
necessérias (BRESLIN, 2017).

Com a intencdo de analisar e sistematizar a experiéncia do Comité de
Bioética de um Hospital publico de Sao Paulo, sudeste do Brasil, Oliveira (2017) e
colaboradores analisaram os participantes do comité em relacdo a quatro
categorias: historico e evolugdo do comité; motivacao para participar dele; casos
marcantes ali discutidos; sugestdes para aperfeicoamento do comité.

Verificou-se que, além de discutir e deliberar, o comité de bioética
desenvolveu também papel educativo em relacdo aos profissionais e equipes
envolvidos. Por isso, 0 estudo revela a importancia de se estimular a criagao de
instancias desse tipo nas instituicbes de saude do Brasil. Essas instancias devem
se concentrar na analise, tanto das situacées complexas, advindas do progresso
cientifico na area, como das situacdes do dia-a-dia da assisténcia em saude.

Para isso, os autores salientam que 0s principios basicos para um adequado
funcionamento dos comités de bioética sejam a “diversidade profissional dos
membros; presenca de participantes externos; carater educativo; auxilio na
avaliacdo da complexidade gerada pelas demandas; postura acolhedora e néo
punitiva; realizacéo de leituras e discussdes de temas ligados a pratica assistencial”
(OLIVEIRA et al. 2017, p.346).

Uma pesquisa realizada no continente africano, mostrou que o0
desenvolvimento da bioética e da ética, na investigagéo cientifica, é relativamente
incipiente, mas vem crescendo o interesse publico pelo tema. Trata-se de uma
experiéncia da Faculdade de Medicina de Malanje, em Angola, e da criacdo o
Comité de Bioética em Pesquisa. No entanto, h4 demandas de acdes
governamentais de paises das redes em Bioética ha América Latina e Caribe para
efetivar a cooperacao estabelecida sul-sul.

Com o objetivo de determinar a situacdo dos comités de Bioética clinico-

asistencial, nas instituicbes de salude na Costa Atlantica da Colémbia, Carrillo-
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Gonzalez (2019) e colaboradores selecionaram 26 instituicbes de saude que
assumem, na sua maioria, a denominacédo de Comité de Etica Hospitalar. Nesta
pesquisa eles perceberam que somente a metade tem equipe capacitada
em Etica ou Bioética; a funcdo que mais se destaca é a educagio em aspectos
éticos; contudo, na mesma porcentagem, ha comités que se dispersam na opiniao
ao nao ter clara sua funcionalidade.

Para Rabadan e Tripodoro (2017), considera-se um dilema bioético quando,
no processo de tomada de decisdo em questdes de saude, ha alguma tensao entre
0s principios éticos. Pode acontecer que, na auséncia de reflexdo, a resolucédo de
problemas complexos que ndo sejam estritamente um dilema seja transferida para
um Comité de Bioética Assistiva. As autoras trabalham com a conducdo dos
conflitos éticos, frente a tomada de decisdo, com a possibilidade de o método

deliberativo resolver os possiveis dilemas.

CONSIDERACOES FINAIS

Entende-se que as instituicdes de saude devem oferecer a comunidade de
pacientes e aos profissionais, 0 suporte e apoio para as tomadas de decisdes, na
garantia de oferecer uma conduta eticamente adequada no cuidado. Todavia,
sobretudo no Brasil, onde hd uma incipiente institucionalizacdo, os Comités de
Bioética Hospitalares podem ocasionar estranheza e resisténcia.

Por isso, os Comités de Bioética Hospitalares devem ser compreendidos em
sua funcéo de apoio — e ndo de substituicdo — as tomadas de decisdes, com objetivo
de auxiliar os professionais, pacientes e familiares a fazer as melhores escolhas no
percurso do tratamento.

Ao se propor como instancia de auxilio as tomadas de decisfes, os Comités
de Bioética Hospitalares devem estar comprometidos com o melhor interesse dos
pacientes, buscando, por meio de processos deliberativos, auxiliar na comunicacao
com profissionais, pacientes e familiares.

A superagdo dos desafios para a implantacdo Comité de Bioética
Hospitalares passa por uma mudanca mais ampla de paradigma nas relagbes
clinicas, onde o paciente e eu seus familiares passam a ter protagonismo na tomada

de decisbGes que impactam a saude.
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A analise desta investigacdo exploratéria da literatura evidencia a
necessidade de ampliacdo do conhecimento, por toda a estrutura hospitalar, do
campo da bioética como uma forma de reduzir ou superar barreiras que uma
proposta desta natureza possa causar entre as equipes clinicas e administrativas.
Os Comités de Bioética Hospitalares ndo devem ser compreendidos como
instancias de avaliacdo e sancao de praticas profissionais, nem como indicadores
para tomadas de decisdes unilaterais, mas como espacos colegiados,
interprofissionalismo e interdisciplinares que, por meio de praticas deliberativas,
podem apoiar os profissionais e as instituicdes a tomarem decisbes eticamente
adequadas que repercutirdo no melhor beneficio dos pacientes, dos familiares e de
toda a comunidade hospitalar.

Recomenda-se, por isso, o aprofundamento de estudos e a divulgagéo de
relatos da experiéncia de Comités de Bioética Hospitalares, buscando aprimorar
esse importante recurso institucional que contribui a para o aperfeicoamento dos
profissionais do hospital e, sobretudo, da qualidade da assisténcia prestada aos

pacientes e a comunidade como um todo.
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CAPITULO 3 - CONSIDERACOES FINAIS

Quando sentimos na pele as dificuldades ou o enfrentamento de questdes
éticas mediante os familiares ou a nés mesmos, ndo sabemos que atitudes tomar
mediante tal situacdo. O ndo conhecimento ético para alguns pacientes e familiares,
iImpede, por vezes, a tomada de decisao mais correta ou assertiva. Assim ocorre
com profissionais de saude, que precisam de suporte para tais enfrentamentos.

Assim, a proposta deste projeto foi enfrentar o desconhecido, calcado em
estudos e pesquisas que norteiam a implantacdo do 6rgdo consultivo, normativo e
deliberativo a fim de articular, de maneira ética, a aplicacdo de suas funcbes e
atribuicoes planejadas.

Entendemos que uma instituicdo de saude pode e deve oferecer a
comunidade e aos colaboradores suporte e apoio para tais assercdes, na garantia
de proporcionar ao outro, uma conduta ética e moral. Os comités de bioética, ainda
pouco conhecido pelos profissionais de salude, ocasionam estranheza e receio do
novo, por nao terem conhecimento das suas tarefas e atuacdes. O conceito de um
CB é refletir da forma mais centrada e justa, além de auxiliar os envolvidos na
melhor tomada de decisao.

O CB defende o direito dos pacientes, interagdo com 0s profissionais, apoio
emocional a todos envolvidos e, o mais importante, o compartilhamento de
responsabilidades. Este estudo evidenciou que precisamos, ainda, trabalhar o
conceito de bioética nas instituicdes hospitalares e, sobretudo, nas instituicdes de
ensino, tornando a ética como essencial para com o proximo.

O enfrentamento para a implantacdo do CB, nesta instituicdo de saude, nos
fez refletir que ainda se faz necessario discutir os enfrentamentos éticos, ainda
mais, aceitar a proposta da quebra de paradigmas para iniciar um processo de
melhorias de condutas clinicas e éticas. E como se fosse oferecer ao préximo uma
melhoria de vida, mas ele ndo aceita porque nao conhece e ndo quer conhecer.

Além disso, a proposta de novas pesquisas, hesse campo, em consonancia
com outros relatos de experiéncia de Comités de Bioética, com modelos assertivos
implantados, daria mais subsidio para a comunidade académica enfrentar as

dificuldades encontradas na presente investigacao.
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